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Ata da sessão Ordinária realizada 
dia 28 de abril de 2016 

 
 
Aos vinte e oito dias do mês de abril, do ano dois mil e dezasseis, pelas 21 horas e 

quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em Sessão 
Ordinária, na sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, sob a 
Presidência de Severo Venâncio Estevens de Almeida, secretariada por Duarte Freitas 
de Sousa, como 1.º secretário e Carlos Almeida Caetanita, como 2.º secretário, dando 
cumprimento ao preceituado no artigo 28.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na 
sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ----------------------------------------  

Eleitos pelo PS: José Eduardo Pereira Brites, Ana Maria R. T. Ramos Barão, Cláudio 
André Brás Silvestre, José Manuel Rodrigues Guerreiro, o Presidente de Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre e o Presidente da União de 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro; --- 

Eleitos pelo IPA: Francisco Lourenço Teixeira, Celeste Colaço do Rosário Sebastião, 
Vítor Manuel Libânio Afonso, José Romba Guerreiro, Joana Felícia Baptista, a 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Sara Isabel Martins Agostinho e o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Joaquim António Guerreiro; ------------------ 

Eleitos pelo PSD: Lucília Conceição Sousa Aleixo de Barôa, Paula Cristina V. 
Camacho Botelho, Bruno Miguel Fernandes Martins, a Secretária da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Mónica Guerreiro e o Presidente de 
Junta de Freguesia de S. Barnabé, Sérgio Manuel Afonso Palma; ------------------------------ 

Faltou à sessão o deputado Vítor Manuel Vilhena Saleiro (PS), por um dia, e o 
Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Hélder 
Guerreiro (PSD), por um dia, tendo sido substituídos, nos termos legais, pelo deputado 
suplente José Manuel Rodrigues Guerreiro e Mónica Guerreiro, respetivamente. -------- 

A Mesa justificou as respetivas faltas. ----------------------------------------------------------- 

Nos termos dos n.os 1 e 3, do artigo 48.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
estiveram presentes nesta sessão, para além do Presidente da Câmara, António 
Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), os Vereadores Luís Artur dos Santos Gaiolas (PS), 
Ricardo António Monteiro Colaço (PSD), João António Rodrigues Palma (IPA) e António 
José Messias do Rosário Sebastião (IPA). ------------------------------------------------------------- 

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1, do art.º 49º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua 
atual redação conjugado com o artigo 39º do Regimento: ---------------------------------------------- 

A.1.- Intervenção dos Munícipes; ------------------------------------------------------------------ 
A.2.- Esclarecimentos. --------------------------------------------------------------------------------- 

B – PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

B.1. - Suspensão de mandatos e preenchimento de vagas;  ---------------------------------  
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B.2. - Votação da ata da ata n.º 13, de 26 de fevereiro de 2016 (2013/2017);  ---------  

B.3. - Leitura de expediente;  ------------------------------------------------------------------------  

B.4. – Intervenções.  -----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERIODO DA ORDEM DO DIA  ------------------------------------------------------------------  

C.1. - Apreciação e deliberação do Relatório de Gestão de 2015, Proposta de Aplicação 

dos Resultados e demais documentos que integram a Prestação de Contas de 2015; ---------- 

C.2. - Apreciação e deliberação da Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2016; ----------------------------------------------------------  

C.3. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração ao Regulamento do Fundo 

de Emergência Social;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

C.4. - Apreciação e deliberação sobre a cedência de uma área de terreno de 2,23m2, 

sita no Monte da Romba, do Domínio Privado Municipal para o Domínio Público 

Municipal;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.5. - Apreciação do Relatório de Atividades de 2015 da CPCJ- Comissão Proteção das 

Crianças e Jovens de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------  

C.6. - Conhecimento do Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição; ------ 

C.7. - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Assumidos, no âmbito da 

Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 

8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;  ---------------------------------------------------------  

C.8. - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 

Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 

alínea c) do n.º 2 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 

Regimento;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.9. Aprovação da ata em minuta.  -----------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------------------ 

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a 
Assembleia fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado. -------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------------------- 

B.1. - SUSPENSÃO DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA. --------- 

O Presidente da Assembleia informou que o deputado Ricardo Jacob (PSD) pediu 
renúncia de mandato. Explicou o Senhor Presidente que o cidadão imediatamente a 
seguir na lista dos candidatos do Partido Social Democrata é o Senhor Bruno Martins, 
que será convocado para o efeito e, caso aceite o lugar, ficará como membro efetivo 
da bancada do PSD. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia informou também que foi pedida a suspensão do mandato 
do deputado Vítor Manuel Vilhena Saleiro (PS), e do Presidente da União de Freguesias 
de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Hélder Guerreiro (PSD), ambos por um dia, 
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tendo sido substituídos, nos termos do n.º 3, do art.º 18, do Regimento da Assembleia 
Municipal, pelo deputado suplente José Manuel Rodrigues Guerreiro e pela Secretária 
da Junta de Freguesia Mónica Guerreiro, respetivamente. -------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento e nada objetou.  -----------------------------------------------  

B.2. - VOTAÇÃO DA ATA N.º 13 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016 (2013/2017): ---------- 

O Presidenta da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 13 da sessão ordinária 
de 26 de fevereiro de 2016.  ------------------------------------------------------------------------------  

Não se tendo verificado nenhuma intervenção, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação a Ata n.º 13 da Sessão Ordinária de 26 de fevereiro de 2016, a qual 
foi aprovada, por maioria, com 18 votos a favor (PS, PSD, IPA) e 3 abstenções. ----------- 

B.3. - LEITURA DE EXPEDIENTE:  --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e 
expedida pela Assembleia Municipal, desde a última sessão até à presente data, cuja 
relação foi enviada a todos os membros e está disponível para consulta. --------------------  

De entre esta correspondência, destacou a seguinte:  ----------------------------------------  
- Ofício enviado pela Câmara com as matérias a agendar para esta sessão; ------------  
- Ofício da Chefe de Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, com cópia da 

resposta remetida ao Munícipe Sr. Manuel Peres sobre o arranjo do órgão do 
Convento, que não foi possível responder na sessão anterior. ----------------------------------   

- Ofício da Assembleia de Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, com convite 
ao Presidente da Assembleia para estar presente numa “Assembleia de Freguesia 
Jovem”, que decorreu na Escola E.B. 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, acrescentando 
que esteve presente. Esta iniciativa decorreu no âmbito das comemorações do 25 de 
Abril, realçando, a este propósito e com referência a outras iniciativas similares, que a 
participação dos nossos estudantes, no que diz respeito ao 25 de Abril, foi muito 
importante e teve com muito interesse. -------------------------------------------------------------- 

 - Carta da família do Dr. Almeida Santos, na qual agradece o Voto de Pesar que 
esta Assembleia aprovou e enviou, que devido ao texto curto e de fácil leitura foi lida 
na íntegra. -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Ofício do Dr. Pedro do Carmo, enquanto deputado na Assembleia da República, 
com a sua intervenção sobre os problemas da agricultura no interior do Alentejo. -------  

- Destacou também um documento enviado por correio eletrónico pelo munícipe 
Manuel Colaço Sebastião Peres, que leu. Sobre este documento solicitou ao Senhor 
Presidente da Câmara que remetesse à Assembleia, por escrito, na próxima sessão, a 
resposta dada a este munícipe. ------------------------------------------------------------------------- 

Por último, destacou um e-mail remetido pela Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens em Risco de Almodôvar, através do qual solicita a esta Assembleia que lhe 
confirme se os membros designados por esta Assembleia para integrarem a CPCJ têm 
o certificado de registo criminal, nos termos do disposto no artigo 2.º, da Lei n.º 
113/2009, de 17 de setembro, na redação conferida pela Lei n.º 103/2015, de 24 de 
agosto, diplomas que estabelecem medidas de proteção de menores, em 
cumprimento do artigo 5.º, da Convenção do Conselho da Europa contra a Exploração 
Sexual e Abuso Sexual de Crianças. -------------------------------------------------------------------- 
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No âmbito do e-mail enviado pela CPCJ, o Senhor Presidente da Assembleia fez a 
seguinte Proposta: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA – PAGAMENTO DOS REGISTOS CRIMINAIS PEDIDOS NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 2.º DA LEI N.º 113/2009, DE 17 DE SETEMBRO, NA REDAÇÃO 
CONFERIDA PELA LEI N.º 103/2015, DE 24 DE AGOSTO: ----------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia explicou que recebeu um e-mail remetido pela 
a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco de Almodôvar, através do qual 
se solicita à Assembleia que confirme se os membros designados por esta Assembleia 
para integrarem a CPCJ têm o certificado de registo criminal, nos termos do disposto 
no artigo 2.º, da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, na redação conferida pela Lei 
n.º 103/2015, de 24 de agosto, diplomas que estabelecem medidas de proteção de 
menores, em cumprimento do artigo 5.º, da Convenção do Conselho da Europa contra 
a Exploração Sexual e Abuso Sexual de Crianças. --------------------------------------------------- 

Assim, atendendo ao estatuído na Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, e 
considerando que como membros da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco desempenham funções cujo exercício envolve contacto regular com menores, a 
Assembleia notificou estes membros para proceder à entrega do Certificado de 
Registo Criminal, nos serviços de Apoio à Assembleia Municipal. ----------------------------- 

Prosseguindo e neste âmbito, o Senhor Presidente fez a seguinte Proposta: ----------- 
Considerando o disposto no artigo 2.º, da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, na 

redação conferida pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, diplomas que estabelecem 
medidas de proteção de menores, em cumprimento do artigo 5.º, da Convenção do 
Conselho da Europa contra a exploração sexual e Abuso Sexual de Crianças; --------------------- 

Considerando que a entidade responsável está obrigada a pedir, anualmente, certificado 
de registo criminal; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que a Câmara Municipal, na sua reunião de 18 de novembro de 2015, 
aprovou assumir os encargos decorrentes da obtenção dos respetivos registos criminais 
pagos por cada trabalhador; ------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que a Assembleia Municipal na sua sessão de 28 de fevereiro de 2014 
designou para membros da CPCJ a Professora Fernanda Caetano, a Professora Sílvia 
Baptista, a Enfermeira Ângela Martins e a Psicóloga Margarida Metelo; ---------------------------- 

Considerando que a CPCJ está a solicitar os referidos registos criminais e que os 
membros acima referidos foram designados pela Assembleia Municipal e trabalham em 
regime de voluntariado; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que a Assembleia Municipal não possui rubrica própria para estes 
encargos e nem tem fundo de maneio para suportar este encargo; ---------------------------------- 

Nestes termos, propõe que se solicite à Câmara Municipal que assuma os encargos 
decorrentes da obtenção dos certificados de registo criminal, tendo em consideração que 
estes membros foram designados pela Assembleia Municipal e trabalham em regime de 
voluntariado. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia por unanimidade anuiu com a proposta do Senhor Presidente da 
Assembleia e, desta forma, aprovou solicitar à Câmara Municipal que assuma os 
encargos decorrentes da obtenção dos respetivos registos criminais pagos por cada 
um dos membros designados pela Assembleia para integrarem a Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco de Almodôvar. ---------------------------------------- 
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B.4. – INTERVENÇÕES:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito os deputados Bruno Martins, José Brites, Celeste 
Sebastião, José Romba, Vítor Libânio, Domingos Guerreiro, Ana Barão, José Manuel 
Guerreiro e Francisco Teixeira. -------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia relembrou aos senhores deputados que 
seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, que é de 60 
minutos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente foi dada a palavra ao deputado Bruno Martins, o qual referiu o 
seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 “As nossas questões de hoje vêm no seguimento das apresentadas em anteriores reuniões 
de Câmara, correndo o risco de se tornarem repetitivas o que para nós é lamentável. ---------------  

Não iremos desta vez enumerar qualquer tipo de obra, aguardamos que o Sr. Presidente 
apresente hoje aqui o ponto da situação geral, uma vez que detém o Pelouro das Obras 
Publicas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No entanto, seria de bom-tom que explicasse à Assembleia a situação da obra do 
Cineteatro no que diz respeito às obras e fundos comunitários associados.  -----------------------------  

- Sabemos que a pérgula ao cimo da Praceta dos Bombeiros se encontra a ruir e que o 
espaço já foi devidamente sinalizado, de acordo com conversa mantida com o Vereador Ricardo 
Colaço. A nossa preocupação vem no sentido da urgência de resolver a situação, uma vez que a 
situação atual da pérgula coloca em risco as pessoas que por lá passam, bem como também 
alguns bens materiais que se encontram nas imediações. ----------------------------------------------------  

- A obra da estrada que liga a Aldeia dos Fernandes ao limite do concelho, levada a cabo 
pelas Aguas Públicas do Alentejo, é também um ponto pertinente, uma vez que a situação atual 
do piso começa a demonstrar fadiga e a levantar questões de segurança aos utilizadores. ---------  

- Por último, é de referir a colocação de selericil em algumas artérias da vila de Almodôvar. 
No nosso entender não terá sido a melhor opção, pois há vias nas quais o selericil já apresenta 
nível de elevado desgaste.”------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado José Brites, 
que leu o seguinte documento:  -------------------------------------------------------------------------  

“ 1- Assunto: - Estrada de Santa Cruz ao limite do concelho. --------------------------------------------  
Por ter sido levantada a questão na anterior sessão, do estado da estrada em referência, 

nomeadamente da existência de um buraco nas proximidades do Moinho da Várzea. ---------------  
Pergunta agora o deputado se tal situação já foi resolvida e em caso negativo se já ali foi 

colocada alguma sinalização alertando os motoristas para o efeito?  -------------------------------------  
2- Assunto: - Iluminação Pública na Vila de Almodôvar.  --------------------------------------------------  
Dado que praticamente na maior parte das ruas da vila existe pelo menos um candeeiro que 

não dá qualquer iluminação, por se encontrar apagado, como por exemplo: as ruas de Beja e 
Nova da Feira, as travessas dos Cadeados e da Palha, os largos de Santa Rufina e do Convento, 
as azinhagas dos Passarinhos e do Lavadouro e o Jardim dos Bombeiros e, até mesmo nos 
candeeiros há pouco tempo substituídos, como nas ruas do Arco/Convento e da travessa da 
Palha, havendo alguns com luz intermitente, que apagam e só mais tarde voltam a acender, 
como no caso da praceta do Poço Beja.  ---------------------------------------------------------------------------  

Pergunta agora o deputado se tem conhecimento destes factos e em caso afirmativo se já 
foram ordenadas pelo executivo medidas para resolver a presente situação? --------------------------  

3- Assunto: - Reparação de piso numa rotunda na vila de Almodôvar.  -------------------------------  
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Se tem conhecimento da existência do pavimento que abateu, ou seja, de uma (cova) junto 
do passeio da rotunda que se encontra próxima do Lar de São Barnabé, que muito está a 
prejudicar quem tem necessidade de por ali passar, nomeadamente os carros pesados.  -----------  

Pergunta agora o deputado se está prevista a sua reparação e em caso afirmativo para 
quando? ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4- Assunto: - Caminho do Barranco do Porco (Santa Clara a Nova).  ----------------------------------  
Dado que ao longo deste caminho existem vários montes de pneus, nomeadamente nas 

curvas ali existentes, tendo estes sido ali colocados aquando da passagem do último rali, e 
tendo em conta a aproximação do verão (época de incêndios) e também por pensar que já não 
fazem ali falta, seria de toda a conveniência que os mesmos fossem dali retirados.  ------------------  

Pergunta agora o deputado se tem conhecimento deste assunto e caso afirmativo se está 
para breve a sua remoção? ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5- Assunto: - Construção de Abrigos para transportes escolares.  ----------------------------------------  
Sobre este assunto, e por já ter sido exposto nesta assembleia e também não só ao anterior 

como ultimamente a este executivo, é com alegria que vejo agora concluída a (construção) 
colocação de vários abrigos dentro do vila, e penso estarem de parabéns agora todos os alunos 
das escolas por já terem onde se resguardem, tanto da chuva como do próprio sol, enquanto 
aguardam a chegada ou partida de qualquer transporte que os leve ao seu destino.”--------------- 

Usando da palavra a deputada Celeste Sebastião, proferiu o seguinte: ----------------- 
“Obras na Escola Primária de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------  
Senhor presidente da Assembleia Municipal e senhores Deputados:  ---------------------------------  
Esta comunicação que estou a fazer sobre as obras que estão em curso na Escola Primária 

de Almodôvar não coloca como questão essencial a necessidade de qualquer esclarecimento da 
parte do senhor Presidente da Camara, pretendendo sim contribuir para um maior 
conhecimento do senhor Presidente da Assembleia Municipal e dos colegas deputados 
municipais sobre este tipo de procedimentos e apelar para a vossa reflexão, com a consequente 
necessidade ou não de tomadas de posição conducentes com a vossa responsabilidade 
enquanto membros eleitos de um órgão municipal, que entre outras funções tem a obrigação 
de acompanhar e fiscalizar a atividade do órgão executivo que é a Camara Municipal.  -------------  

Como é do vosso conhecimento, estão decorrer obras na Escola Primaria de Almodôvar, 
apresentadas como necessidade de melhorar as condições de acesso às instalações da referida 
escola. Não vou perder muito tempo com a pertinência destas obras que vão custar perto de 
150 mil euros das verbas do Município, ou seja, do erário público, nem a sua prioridade face a 
outras necessidades. Não deixa de ser estranho que esta tenha sido uma decisão unilateral do 
Senhor Presidente da Camara, sem consulta prévia a quem tem a responsabilidade sobre a 
gestão do funcionamento da escola, ou seja, o seu Conselho Diretivo, e também não foi 
apresentada qualquer sugestão ou pedido nesse sentido oriundo de pais ou encarregados de 
educação.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como também é do vosso conhecimento, esta escola teve obras de requalificação e 
aumento de instalações em data muito recente, com intervenção aprofundada e devidamente 
acompanhada pelos responsáveis escolares, tanto a nível local como regional. As obras tiveram 
financiamento comunitário e custaram cerca de 1 milhão de euros. ---------------------------------------  

Situado o contexto, o mais importante a analisar é o seguinte:  ----------------------------------------  
O projeto desta intervenção em curso foi elaborado pelos serviços técnicos da Câmara e, 

juntos alguns cálculos de estabilidade, adjudicados a uma empresa do exterior. ----------------------  
O senhor Presidente não apresentou nem o projeto, nem a estimativa orçamental, nem a 

intenção de realizar esta obra em sede de Executivo Municipal, ou seja, decidiu tudo sozinho. ----  
Tomou também a decisão de realizar a obra por ajuste direto, mais uma, e indicou as 

empresas que deviam ser consultadas. Foram três empresas consultadas e, por coincidência, 
todas com sede na mesma terra. -------------------------------------------------------------------------------------  
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O estranho é que o Presidente tenha insistido na consulta a uma empresa que recentemente 
fez trabalhos no concelho e para a Camara Municipal, na modalidade de ajuste directo e com 
valor superior a 250 mil euros, ou seja, face à legislação estaria impedida de realizar mais 
trabalhos desta forma para o Município. --------------------------------------------------------------------------  

Talvez por esse facto, a empresa em causa (a Bibo Pedra) não apresentou proposta à 
consulta que lhe foi endereçada. Das outras duas, uma apresenta uma proposta com valor 
superior ao limite máximo apresentado na estimativa para o ajuste, o que significou 
automaticamente a sua exclusão, e a outra apresentou uma proposta que se enquadrou nos 
valores propostos, tendo-lhe sido adjudicada a obra.  ---------------------------------------------------------  

O mais estranho ainda desta situação toda, é que a obra está a ser realizada com 
equipamento e pessoal da tal empresa (Bibo Pedra), que não podia já fazer trabalhos para a 
Câmara pelos motivos atrás descritos, e que não concorreu mas que na prática é quem está a 
fazer a obra. Questionado, o senhor Presidente da Câmara sobre esta situação referiu que não 
sabia de nada e no processo não existe qualquer menção a uma subempreitada. ---------------------  

O mínimo que se pode concluir desta situação toda, é que tudo se apresenta muito esquisito, 
e de uma coisa nós não temos duvidas nenhumas: o nosso Município não precisa destas 
trapalhadas e os procedimentos limpos e transparentes devem ser a prática comum da nossa 
intervenção.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Senhor Presidente da Assembleia e colegas, os processos existem na Câmara e podem ser 
consultados por qualquer autarca. ----------------------------------------------------------------------------------  

Nós cumprimos com o nosso dever e com as nossas responsabilidades.”---------------------------- 

Seguidamente interveio o deputado José Romba, que começou por dizer que, 
como é do conhecimento de todos, a ETAR de Almodôvar foi remodelada 
recentemente, sendo efetuado um investimento de perto de 2 milhões de euros que 
colocaram a instalação a funcionar dentro dos parâmetros exigidos, ao que parece. Ao 
passar pela Ribeira de Cobres no passado fim-de-semana ficou deveras preocupado 
com o que viu, pois está esgoto a correr a céu aberto, em grande quantidade, no 
coletor que devia ser exclusivamente de águas pluviais, junto à escola secundária. Para 
isto estar a suceder algo está mal, e questionou se o Senhor Presidente da Câmara tem 
conhecimento desta situação? E o que está a ser feito para a resolver? Solicitou ainda 
uma explicação do Senhor Presidente e pediu para que sejam tomadas medidas 
imediatamente, se é que ainda não foram, dada a gravidade da situação. ------------------ 

Prosseguindo, referiu que lhe cabe defender-se e dar uma resposta relativamente à 
intervenção que fez no passado dia 25 de abril, querendo também esclarecer os 
presentes, porque a maior parte não estava lá presente. Nestes termos proferiu: ------- 

“As comemorações do 25 de abril este ano realizaram-se em Santa Clara a Nova, foi com 

agrado que se fez esta sessão descentralizando de forma salutar a participação das populações 
nos atos de política do concelho. ----------------------------------------------------------------------------------- 

As comemorações do 25 de abril são para realçar os feitos e efeitos do mesmo na vida real 
dos Portugueses, não é apenas repetir ano após ano a mesma história, sem que isso tenha 
alguma ligação ao presente. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Como membros da Assembleia Municipal devemos estar atentos e fazer o nosso papel de 
fiscalização e alerta do funcionamento da Câmara, e como somos da oposição teremos de 
indicar as falhas do executivo, na nossa ótica. ------------------------------------------------------------------ 

A dado passo da minha intervenção naquela sessão, dizia: -------------------------------------------- 
Se é certo que aqueles que exercem o poder legitimado por sufrágio universal têm o dever 

de governar, devendo fazê-lo de acordo com compromissos assumidos e no respeito pelas 
oposições, não é menos certo que quem quer que esteja na oposição deve, igualmente, ter a 
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noção da responsabilidade que lhe cabe no exercício do poder democrático, o dever de 
participação no respeito pelas instituições e respetivos órgãos, o contributo para o debate 
saudável com vista a alcançar decisões mais corretas. ------------------------------------------------------- 

Parece que esta parte do texto, bem como outras adiante, não caíram bem ao Sr. Presidente 
da Câmara, que apelou ao “BOM SENSO” que deveria de haver da nossa parte, pois estávamos 
apenas e só a comemorar uma data e não se deveria fazer aqui política, o que mereceu dos seus 
apoiantes uma salva de palmas. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Pois parece-nos que a falta de BOM SENSO está do lado do Sr. Presidente, uma vez que o 
espirito do 25 de abril é mesmo o da LIBERDADE de expressão e de não estar “amarrado” a 
preconceitos e cópias de discursos anteriores ou de filósofos com frases feitas. ----------------------- 

Não temos de estar à espera de falar só o que parece bem e que não incomode, é preciso 
dizer as verdades, mesmo que essas custem a ouvir a alguns, pois afinal foi uma das heranças 
que o 25 de abril nos trouxe e que ainda não temos de ter receio de usar, pelo menos alguns 
ainda vão tendo essa coragem, usar a liberdade de expressão. -------------------------------------------- 

Pergunta-se então, onde está a plena liberdade de expressão e associação, conquistada no 
25 de Abril? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Portanto, parece-nos que a ocasião era apropriada para fazer tais considerações e não 
houve falta de BOM SENSO da nossa parte. --------------------------------------------------------------------- 

Percebemos que o Sr. Presidente não gostou e ficou incomodado com o fato de se falar, por 
exemplo, que «não se compreende que se tenha abandonado um projeto na área da economia 
social, aqui nesta União de Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires, Centro de Dia e Apoio 
Domiciliário, com um valor de execução previsto de 500 mil euros, que prestava apoio a cerca 
de 100 pessoas e que criava 12 postos de trabalho, que tinha um financiamento aprovado de 
200 mil euros, o apoio financeiro das duas Juntas de Freguesia existentes na altura e uma 
disponibilidade financeira da Associação Sonho e Verdade, que podia atingir os 100mil euros.» - 

Foi abandonado por esta maioria com a argumentação de que era muito caro. -----------------  
Houve falta de respeito por compromissos já assumidos, não foi tido em consideração o 

trabalho e o empenhamento de muita gente desta União de Freguesias, da sua participação 
cívica e mobilização, valores que devíamos acarinhar e aprofundar, e afinal a participação da 
Câmara nem chegava aos 200 mil euros. ------------------------------------------------------------------------ 

O saldo desta péssima ação é que não temos equipamento social, desmobilizamos uma 
população que deixou de acreditar, e isso não é bom, e ficamos apenas com promessas que 
nunca se cumpriram e que não se irão cumprir num futuro próximo. Curiosamente a promessa 
que deixaram àquela população foi a construção de um Centro de Apoio Sénior (nome 
pomposo) que já apareceu no orçamento de 2015 sem nada ser feito, e que para 2016 e 2017 
prevêem gastar no dito Centro de Apoio Sénior 350 mil euros. --------------------------------------------- 

É caso para perguntar: 200 mil euros acharam caro e então, 350 mil euros não é? ------------- 
Este é um exemplo que citámos, porque estávamos na União de Freguesias de Santa Clara e 

Gomes Aires, e ele é bem conhecido de todos, mas reflete em formas gerais aquilo que se tem 
passado na Câmara Municipal nos últimos anos, muitos projetos que já poderiam ter avançado, 
promessas que são feitas e proteladas de ano para ano e, em contrapartida, muito dinheiro 
gasto em despesas correntes e muito mal gasto, sem necessidade. -------------------------------------- 

Acrescentou ainda: ------------------------------------------------------------------------------------ 

“No orçamento e Grandes Opções do Plano de 2015, a Câmara Municipal gastou perto de 
12 milhões de euros, e desse montante apenas pouco mais de 2 milhões foram empregues em 
obras realizadas pela autarquia. ----------------------------------------------------------------------------------- 

É muito preocupante esta gestão da Câmara Municipal de Almodôvar, porque apesar de 
todas as ações, diligências e alertas que têm sido feitas pela oposição, no bom sentido, o erro 
prossegue, e nos documentos aprovados para 2016 a situação mantem-se e, nalguns casos, 
existe até um agravamento. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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O 25 de Abril de 1974 trouxe a liberdade e a democracia e trouxe também o dever da 
responsabilidade. A nossa responsabilidade enquanto autarcas é termos equilíbrio na aplicação 
dos meios colocados à nossa disposição e procurar que esses meios possam potenciar e 
desenvolver os recursos que cada comunidade possui e que o resultado desse desenvolvimento 
chegue a todas as pessoas”. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

E mais, prosseguiu: ------------------------------------------------------------------------------------ 
“A União de Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires tem recursos importantes que podem 

ajudar ao seu desenvolvimento e sustentabilidade se existir uma política integrada e uma 
estratégia de investimento em todas as suas vertentes. Já demos conta de algumas situações 
que nos desagradaram e das quais manifestamos as nossas preocupações, mas não podemos 
deixar de, da mesma forma, registar positivamente a continuidade da requalificação do Museu 
Etnográfico Manuel Vicente Guerreiro e do núcleo interpretativo da Estação Arqueológica das 
Mesas do Castelinho, projeto que já vinha do anterior executivo e que foi enaltecido por todas 
as entidades pelo fato de se lhe ter dado continuidade. ------------------------------------------------------ 

Deveria de ter havido coragem e capacidade para prosseguir com outros projetos à 
semelhança do que aconteceu com este, e assim o concelho de Almodôvar estaria melhor. ------- 

 Este investimento deve ser completado com outros investimentos noutras áreas, que 
tornarão esta Freguesia numa Freguesia com futuro. -------------------------------------------------------- 

Por tudo isto esperamos que o Município de Almodôvar faça os investimentos necessários 
para o desenvolvimento do concelho, mantendo todas as outras políticas nas várias áreas, 
nomeadamente na ação social, na cultura, na educação, no desporto e no desenvolvimento 
económico. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como me recomendou frequentar um curso de BOM SENSO, não tenho nada a opor, pois já 
tenho alguns cursos reconhecidos, que faço uso de alguns deles e outros nem por isso, mas 
mesmo assim fico disponível para me inscrever nesse curso se ainda houver vagas, pois devem 
haver muitos candidatos em lista de espera. -------------------------------------------------------------------- 

Espero ter contribuído para o esclarecimento do que foi dito em total liberdade de 
expressão no dia e local apropriado e que me parece não ter ofendido ninguém nem ter tido 

falta de BOM SENSO”. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao deputado Vítor Libânio que se referiu às obras na Rua do 
Mercado em Almodôvar. Disse que, como é do conhecimento de todos, está 
atualmente a decorrer uma obra na Rua do Mercado, certamente porque é necessária, 
pois parece-lhe que é para reforçar as redes de abastecimento de água e esgotos 
naquela rua. Salientou que passou pelo local e pareceu-lhe que o pessoal da autarquia 
estava a fazer o seu trabalho devidamente organizado e com profissionalismo. Apenas 
traz a questão para perguntar o porquê destas obras, agora? Pois ainda há tão pouco 
tempo a rua foi intervencionada, interrompida com as obras do centro histórico e 
porque é que não se aproveitou essa ocasião? Não haverá falta de planeamento? 
Agradece uma explicação do Senhor Presidente. --------------------------------------------------- 

O deputado Domingos Guerreiro, na sua intervenção, começou por referir-se à 
assembleia de jovens que se realizou dia 26 de abril na escola E.B. 2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho, tendo sido com grande honra, prazer e orgulho que viu estes jovens 
manifestarem muito interesse pela política. Afirmou que a política é feita na 
convivência e com a união entre todos, sejam jovens, homens, mulheres ou idosos. A 
política deve expressar sentimento, amor e dedicação. Ela deve ter como finalidade o 
bem-estar das pessoas, assegurar a dignidade e fomentar a ligação das pessoas com o 
meio, para que as pessoas vivam bem onde estão. A política deve fazer de Almodôvar 
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uma terra melhor, que é a terra que o viu nascer e crescer e que é a terra que admira e 
onde quer permanecer. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Ficou sensibilizado na medida em que aqueles jovens com 13/14 anos de idade já 
sentiam e viviam o ideal de ser democrático. Explicou-lhes que antes do 25 de Abril as 
iniciativas, como esta “Assembleia de Freguesia Jovem”, não eram permitidas. Hoje, 
vivemos em democracia, em liberdade, vivemos num país onde realmente há a 
liberdade de pensamento e de expressão, onde todos, sem exceção, podem usar o 
direito que têm de se expressar e de se reunirem. Lembrou que tem acompanhado, 
desde o primeiro momento, a evolução do regime democrático, que a democracia 
existe para as pessoas e ele próprio, adotando o ideal democrático vive, como todos 
aqueles que o conhecem sabem, para as pessoas, contribuindo para as ajudar a terem 
uma vida melhor. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à oposição, acha que é importante a sua existência, que tem de haver 
oposição para que haja democracia, para que as pessoas possam falar, para que 
possam criticar quando realmente têm argumentos capazes de fornecer boas razões 
para defender as suas ideias, quando as suas conversas têm bons fundamentos. --------- 

Prosseguindo, o deputado Domingos Guerreiro leu dois votos de satisfação que se 
transcrevem:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Venho, pelo presente, deixar o meu voto de satisfação pelo facto do trabalho do executivo, 
neste caso específico, o pessoal da canalização, estar a efetuar um trabalho diário e bastante 
visível na substituição de tubagens de águas por toda a vila.”  ----------------------------------------------  

“Segundo informação técnica, esta substituição da tubagem era importantíssima para 
eliminar os nós-cegos e para substituir a tubagem mais antiga e degradada. --------------------------  

Assim, e porque esta substituição, como é fácil de reconhecer, é necessária para a 
renovação das tubagens de modo a evitar águas paradas em ramais que existiam sem permitir 
que a água circule, tem sido um trabalho digno de notar, em toda a vila.” ------------------------------  

 “Pouco a pouco, a qualidade de vida na nossa vila vai melhorando e, por isso, quero deixar 
aqui o meu agradecimento na qualidade de deputado, mas também enquanto autarca da 
União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, por esta equipa do executivo dar 
importância a pequenos detalhes que fazem toda a diferença na vida de todos nós.” ----------------  

Referiu ainda que o voto de louvor ao pessoal da canalização é totalmente 
merecido, pois o trabalho que efetuam tem sido muito e muito árduo e tem sido um 
trabalho muito bem executado. É um trabalho muito importante para que todos nós 
tenhamos água com qualidade nas nossas casas e isso seria impossível sem o trabalho 
levado a cabo pelo pessoal da canalização. É, pois, um trabalho, que pela importância 
que tem para as nossas vidas, deve ser devidamente realçado no espaço desta 
Assembleia. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, leu ainda o seguinte voto de satisfação: -------------------------------------- 
“Quero deixar o meu testemunho de satisfação, assim como o de toda a bancada do partido 

que aqui represento, congratulando o executivo da Câmara Municipal pelo seu desempenho no 
âmbito do Seminário de Empreendedorismo e Iniciativa Privada.”  ----------------------------------------  

Notou-se que foi extremamente bem organizado, que trouxe a Almodôvar entidades 
relacionadas com diferentes aspetos do empreendedorismo, que chamou a atenção dos órgãos 
de comunicação social, que motivou os nossos atuais empresários e outros que se mostraram 
interessados.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Na opinião desta bancada, precisamos de mais eventos e ações deste género para 
dinamizar o nosso tecido empresarial, e para abrir portas aos nossos empresários atuais, bem 
como a futuros investidores.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Rematou, afirmando que este evento foi muito importante para Almodôvar, e 
espera que possa vir a dar os seus frutos. O futuro próximo dirá se estas ações darão 
ou não os seus frutos, mas o certo é que é muito importante que haja pessoas 
empreendedoras em Almodôvar, isso é bom para as pessoas que cá vivem, bem como 
para o progresso do Concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, a deputada Ana Barão leu os seguintes documentos: --------------------- 
“Quero deixar o meu voto de satisfação por notar que este executivo está a modernizar os 

equipamentos que servem de trabalho às equipas nas ruas. -------------------------------------------------  
Começo por relembrar o facto de o executivo ter prosseguido com a compra do camião de 

lixo, moderno, que hoje circula nas ruas e parece estar equipado com tecnologia que facilita 
quem executa este trabalho. Felicito também o executivo por ter igualmente iniciado a compra 
de viaturas novas para a frota municipal, estando uma já a circular com a equipa de 
jardinagem, e por também ter apostado em equipamentos silenciosos e a energia elétrica. -------  

Para além da poupança em termos de combustível, saúdo também a iniciativa pela redução 
de poluição, bem como por ir melhorando as condições de quem trabalha na limpeza urbana, 
tornando este trabalho mais eficaz.” --------------------------------------------------------------------------------  

No uso a palavra, o deputado Francisco Teixeira referiu, a propósito das 
comemorações de mais um aniversário do 25 de abril, que gostaria que a Assembleia 
num futuro próximo referenciasse o assunto que irá abordar.  ---------------------------------  

Refere-se a um cidadão que se distinguiu nesta vila no arranque da democracia, 
desde a primeira hora, que faleceu há cerca de um ano e que merece ser devidamente 
lembrado, trata-se do Sr. Carlos Morgadinho Gago. -----------------------------------------------  

 Tal como ele, muitos outros cidadãos devem ser devidamente mencionados e 
lembrados, independentemente de terem exercido ou não cargos autárquicos ou 
tenham o nome numa placa à porta da Câmara. Este facto não é suficiente para 
chamar a memória daqueles que muito fizeram pelo concelho, sobretudo num 
momento em que o concelho era um concelho pobre, sem grandes infraestruturas. Foi 
o 25 de abril que veio abrir as portas ao progresso e, neste contexto, o Sr. Carlos 
Morgadinho Gago esteve na primeira linha desse importante trabalho para a nossa 
terra.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ele foi o primeiro Presidente da Comissão Administrativa da Câmara, primeiro e 
único da Comissão Administrativa da Câmara que foi nomeada e escolhida nos 
primeiros dias de maio de 1974 e reconhecida pela Junta de Salvação Nacional, poucos 
dias depois. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi eleito nas primeiras eleições democráticas para as autarquias em 1976 e 
reeleito para um novo mandato em 1979, estando, portanto, à frente da Câmara até 
1982. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Julga que esta Assembleia não lhe prestou ainda a devida homenagem após o seu 
falecimento, e independentemente de outras ações que possam vir a fazer-se, pensa 
que seria este o momento para que essa homenagem fosse feita por parte da Mesa ou 
da própria Assembleia.  -----------------------------------------------------------------------------------  
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Deixa aqui esta recomendação para que pelo menos este nome seja devidamente 
referenciado na nossa vila. -------------------------------------------------------------------------------  

Um segundo assunto que gostaria de referir, relaciona-se com as comemorações do 
25 de Abril em Santa Clara-a-Nova. Quer aqui mostrar a sua solidariedade para com o 
seu colega de bancada José Romba, a propósito do discurso que ele proferiu naquela 
sessão solene, face ao gesto e à forma como o Sr. Presidente da Câmara se permitiu 
comentar parte da sua intervenção.  ------------------------------------------------------------------  

Também se sentiu muito incomodado com este gesto deselegante, 
antidemocrático e gostaria que tal situação não voltasse a acontecer, porque aquele 
era um momento de expressão da liberdade de opinião.  ---------------------------------------  

Os assuntos têm de ser apresentados nos momentos em que os deputados 
entenderem que são os mais adequados, porque senão, aquelas sessões solenes são 
apenas para darmos beijinhos e abraços uns aos outros, e nós não queremos que seja 
isso. Gostaria que fosse um ato com dignidade e essa dignidade passa pelo executivo, 
e os membros que apoiam o executivo, dizerem aquilo que acham do 25 de abril, ou 
de outros factos da gestão da Câmara, da mesma forma que a oposição tem o direito 
de fazer a sua apreciação e avaliação, ou aquilo que acha menos adequado no que 
respeita a essa gestão. Cabe aos membros da Assembleia Municipal na oposição, ou 
do lado do executivo, fazerem as considerações que entenderem sem qualquer tipo de 
coação.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na situação em análise não se tratou de ser coagido, mas não pode haver 
comentários daquele género, porque os comentários devem ser feitos com liberdade e 
com responsabilidade, como o deputado José Romba lembrou antes, na sua primeira 
parte do discurso, onde referiu quais eram as responsabilidades que cabem à oposição 
nestas sessões.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Espera que este tipo de acontecimentos não volte a ocorrer, até porque ficou a 
faltar o direito ao contraditório quando o Sr. Presidente se referiu daquela forma ao 
que foi dito naquela intervenção.  ----------------------------------------------------------------------  

Fez-se o 25 e abril e orgulha-se de ter participado diretamente neste 
acontecimento, com riscos para os que instauraram em Portugal um regime de 
liberdade, mas liberdade com todos os direitos, entre os quais o direito de opinião e 
de expressão, que não podem ser derrogados, sob pena de estarmos a cair naquilo 
que é o oposto, que é um regime de censura, e isso não é admissível.  ----------------------  

Atitudes destas nunca aconteceram em sessões solenes desta Assembleia 
Municipal, mesmo quando as pessoas criticavam violentamente a Câmara. Isso 
aconteceu, mas nós não nos devemos permitir fazer comentários sobre as 
intervenções que aqui são efetuadas e, portanto, uma atitude destas corresponde um 
pouco à ideia de que “se pudesse teria mandado calar o deputado”. -------------------------  

 Não gostaria que a situação voltasse a acontecer, porque senão cair-se-ia numa 
situação em que algumas pessoas se sentem donas da liberdade, donas disto tudo, e 
isso não pode acontecer, pois cada um tem que exprimir o 25 de Abril na sua liberdade 
de opinião e de expressão com responsabilidade.  -------------------------------------------------  

 Deixa, pois, esta nota de solidariedade e também de expressão de desagrado pela 
forma deselegante como o Sr. Presidente se referiu ao discurso do deputado José 
Romba.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Seguidamente, foi dada a palavra ao deputado José Manuel Guerreiro, que 
proferiu o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

“Venho pelo presente deixar o meu voto de satisfaço pelo facto do executivo estar a 
desenvolver um trabalho excelente na promoção dos produtores do concelho e dos nossos 
produtos da terra. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Compreendemos que é sempre difícil alavancar as empresas e os empresários neste período 
de crise económica internacional. Mas estamos satisfeitos com as diferentes ações do executivo 
nesta promoção, como por exemplo, com o empenho em liderar o processo PROVERE 2016, de 
modo a que possamos encontrar estratégias conjuntas com parceiros diversos entre 
empresários e académicos para o desenvolvimento da região.  ---------------------------------------------  

Outros exemplos notados são o empenho no seminário de empreendedorismo que foi só o 
início de uma estratégia, passando agora pela visita de Timor Leste a Almodôvar, e que se 
seguirão outros para que possamos pensar em distribuição e exportação do que é do nosso 
território. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também manifesto satisfação pelo facto de estar em curso um regulamento que visa o 
apoio municipal a ninhos de empresas, bem como na anunciada continuidade desta estratégia 
que vai culminar com a eventual ampliação ou criação de nova zona industrial e plataforma 
logística.”-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Assembleia começou por dizer que a Mesa 
dirige a Assembleia há cerca de 3 anos, e tem procurado agir de modo a que as 
pessoas de Almodôvar se respeitem, independentemente das divergências e das 
discussões políticas que cada um tenha.  -------------------------------------------------------------  

Já assistiu, nesta Assembleia, a tantas situações, que não a algumas pessoas não 
reconhece que tenham alguma moral para dar lições. Designadamente lembra-se que 
há quatro anos assistiu a um 25 de Abril em que foram passados slides de obras de 
enaltecimento, coisa que nunca viu em lado nenhum. Referiu que enquanto for 
Presidente da Assembleia, nunca o 25 de Abril será festejado de forma a enaltecer o 
trabalho do executivo, mesmo que o Sr. Presidente da Câmara quisesse, não o deixaria 
vir para aqui passar slides da obra que tinha feito.  ------------------------------------------------   

A sua filosofia do 25 de Abril também não é Lisboa nem o que lhe está associado. 
 Disse que também não quer falar do Sr. Carlos Gago, que era seu particular amigo 

e que o distinguia. Comunicou que, inclusivamente, tem na sua posse um CD com uma 
homenagem que lhe foi feita a nível nacional, como solicitador, e no qual está o seu 
depoimento em relação ao Sr. Carlos Gago. Conhecia a vida do Sr. Carlos Gago desde o 
tempo em que ele era Diretor Geral da Assistência, no tempo do regime anterior. O Sr. 
Carlos Gago é uma figura respeitada por toda a gente e ninguém se deve apropriar 
dele.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Lembrou que, há cerca de 3 anos, foi feita uma homenagem ao Sr. Dr. João de Brito 
Camacho e os Srs. Deputados, grandes democratas que o enalteciam devido à sua luta, 
não foram sequer assistir ao descerrar da lápide em sua memória.  --------------------------  

Quis lembrar estes acontecimentos reais para que ninguém venha para aqui armar-
se em bom ou mau, pois toda a gente tem os seus defeitos. Entende que as sessões da 
Assembleia do 25 de Abril são para festejar o 25 de Abril. O espírito do 25 de Abril é de 
todos (da população) e a Mesa procurou, ao longo destes últimos anos, que o 25 de 
Abril saísse deste espaço e fosse comemorado na rua. Foi feita uma homenagem aos 
autarcas na entrada do Edifício da Câmara Municipal, onde está uma lápide com todos 
os autarcas que serviram o 25 de Abril, depois, o 25 de Abril foi comemorado no 
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Jardim dos Bombeiros para enaltecer o cante alentejano como património da 
humanidade, e este ano a Mesa entendeu descentralizar o 25 de Abril, levar toda a 
cerimónia do 25 de Abril para Santa Clara-a-Nova, que foi efetivamente um sucesso. 
No âmbito das comemorações do 25 de Abril, esta mesma sala esteve cheia de 
crianças da escola EB1 para participarem numa simulação de uma Assembleia 
Municipal, onde se contou o espírito de abril, tendo as crianças ficado muito 
admirados quando lhes foi dito que Almodôvar estava num grande atraso na altura do 
25 de abril, que mais de 50% da vila não tinha casas de banho. As crianças nem 
queriam acreditar naquilo que ouviam. Nessa sessão procurou-se mostrar o que 
acontecia antes do 25 e abril, o que acontecia com a guerra colonial. Foi feita 
pedagogia em relação ao 25 de abril. Foi uma boa iniciativa que se levou a cabo.  --------  

No 25 de Abril, para além da satisfação para as pessoas que o viveram, tem de 
haver pedagogia em relação aos mais novos, não pode haver nas comemorações do 25 
de Abril a concretização de certos “sonhos”, porque a política, as eleições e a 
campanha eleitoral, têm um tempo próprio para se fazer.  --------------------------------------  

É este o seu entendimento sobre o 25 e Abril, pelo que nunca deixaria fazer certas 
coisas a que assistiu aqui nesta sala. O seu espírito de Abril é um espírito de união e de 
diálogo. Para si, o 25 de Abril é falar do que foi Abril, é falar da revolução dos cravos, é 
falar do regime fascista, do que as pessoas sofreram naquele tempo. O outro 25 de 
abril, o das coisas concretas, do que se fez ou do que não se fez, há momentos 
próprios para se falar disso, e a Mesa não irá impedir ninguém do direito de opinião, 
que é uma conquista do 25 de Abril e a assembleia existe também para salvaguardar 
esses direitos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por dizer ao deputado 
Francisco Teixeira que aprecia o seu gesto de solidariedade e nada tem contra o 
mesmo, todavia, sobre este assunto, gostava de voltar a aconselhar o senhor 
deputado José Romba a ter bom senso. -------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, referiu que deve complementar a intervenção do deputado 
Domingos Guerreiro, na medida em que os canalizadores são, sem dúvida, 
merecedores de um voto de apreço, mas também o são os eletricistas, o pessoal 
interno, o pessoal do Gabinete de Apoio, o pessoal ligado ao Gabinete de Imprensa, as 
Jardineiras, enfim, toda a equipa da Câmara, que tem feito um trabalho meritório. 
Sabemos que os funcionários municipais têm muitas vezes a fama de serem 
preguiçosos e de não quererem trabalhar, cuja ideia não passa de um mero 
preconceito, porque a verdade é que há muitos bons funcionários no município de 
Almodôvar. Ultimamente, os canalizadores têm, de facto, realizado um trabalho de rua 
que é muito mais visível, e agradecendo a chamada de atenção do senhor deputado, 
não deixou de lembrar o profissionalismo de todos os funcionários da Câmara 
municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao deputado Vítor Libânio, lembra que a obra do mercado não estava 
incluída na empreitada do Centro Histórico, e acresce também o facto de a empresa 
estar atrasada e de haver a necessidade de garantir os fundos comunitários, o que 
implicava terminar impreterivelmente a obra. ------------------------------------------------------ 

Estas obras estavam previstas e resolveu-se fazê-las a partir do momento em que 
começou a construção daquele prédio novo, aproveitando-se, portanto, a 
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oportunidade. É um trabalho que está a ser feito pela equipa da Câmara Municipal, 
com um custo mais reduzido. Na realidade, o que se passa não é falta de planeamento, 
antes pelo contrário, o que se passa é a necessidade ajustar a obra ao momento ideal 
para a fazer. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à questão do deputado José Romba, adiantou que desconhecia a 
situação do esgoto, e apenas hoje foi informado que esse esgoto estava a correr a céu 
aberto. Irá tomar as diligências necessárias no sentido de saber o que se passa, 
relembrando, no entanto, que em Almodôvar há muitos tubos pluviais que têm 
esgotos ligados, porventura porque antigamente havia quintais onde se colocavam os 
tubos pluviais, aos quais, mais tarde, se ligaram outros tubos provenientes de casas de 
banho que, entretanto, se foram construindo. É esta a situação, pelo que à medida 
que se vão fazendo obras vão-se eliminando estes casos complicados. Todavia, 
acrescentou que esta situação está errada e irá verificar o que se passa, para poder 
proceder em conformidade. ----------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à intervenção sobre o 25 de Abril, não lhe pode responder por respeito ao 
Sr. Presidente da Assembleia, que não lhe cedeu a palavra para dar a respetiva 
resposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

No entanto, o que merece resposta e é assunto constante nesta Assembleia por 
parte do IPA, é a questão de Gomes Aires. Sobre o projeto de Gomes Aires já teve a 
oportunidade de explicar porque é que não se avançou com o projeto, pelo que não 
irá entrar em detalhes, no entanto, fez questão de reafirmar que aquele projeto não 
avançou porque há uma opção política devidamente fundamentada e que consiste no 
facto de estar a ser preparado um outro projeto que é melhor, de acordo com a sua 
perspetiva. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Ainda com referência à ideia de não se dar seguimento a projetos anteriores, que é 
um assunto recorrente nesta Assembleia Municipal, pecando até por demasiada 
insistência, lembrou que há um assunto, por sinal muito querido aos almodovarenses, 
que é o Palácio da Justiça de Almodôvar. Como o senhor deputado se deve recordar, o 
projeto para a construção do novo Palácio da Justiça de Almodôvar vinha do anterior 
executivo do PS. Esse executivo socialista tinha uma ideia muito precisa sobre o 
Palácio da Justiça de Almodôvar, tinha inclusivamente cedido o terreno para a 
construção da obra ao Ministério da Justiça. O Ministério da Justiça possuía já um 
projeto devidamente preparado que lhe custou 18 ou 19 mil contos. Ora, quando o 
executivo anterior entrou, alegando que o Palácio da Justiça de Almodôvar era uma 
obra megalómana, e alegando que os ministros não queriam fazer a obra, resultou daí 
que a obra não foi feita. Esta decisão de não se construir um novo Palácio da Justiça 
em Almodôvar foi uma opção política que o anterior executivo tomou. No entanto, o 
anterior executivo poderia ter tentado que o Palácio da Justiça de Almodôvar se 
fizesse, poderia ter pressionado o então Ministro da Justiça, mas nada disto foi feito. 
Mas ainda o pior, foi que durante doze anos nada foi feito para se criar instalações 
novas ou mais condignas para o funcionamento do Tribunal de Almodôvar. Toda esta 
indiferença relativamente ao novo Palácio da Justiça de Almodôvar ou ao Tribunal de 
Almodôvar foi uma opção política que assentou em razões, pensamos. Também este 
executivo tem as suas razões, devidamente fundamentadas, para não dar seguimento 
ao anterior projeto de Gomes Aires. ------------------------------------------------------------------- 
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Em relação ao Tribunal de Almodôvar, o anterior executivo não fez nada, mas o 
atual executivo fez alguma coisa. Esta é a grande diferença, senão veja-se: este 
executivo, em 2014, investiu cerca de 50 mil euros nas instalações que estavam a ser 
usadas no tribunal e preparou uma sala que hoje é o orgulho de todos os 
almodovarenses, porque a obra está bem-feita, tem condições para receber toda as 
pessoas desde os magistrados, os funcionários, os utentes e todos quantos precisam 
de recorrer àquelas instalações, pelo que este executivo só pode estar orgulhoso de 
ter feito esta obra, pois considera o setor da justiça muito importante. --------------------- 

Apesar de lamentar que o anterior executivo não tenha feito aquela obra durante 
12 anos, foi uma opção política que tomou, que, quer se goste ou não, tem de se 
aceitar, até porque o 25 de abril trouxe a liberdade dos executivos eleitos poderem 
tomar as suas opções. No atual contexto, porque este executivo ganhou 
legitimamente as eleições, tem também o direito de optar e, por isso, optou por não 
dar seguimento ao projeto do Gomes Aires do anterior executivo. Este direito de 
opção é um direito que este executivo tem e que o povo, na devida altura, avaliará. ---- 

O Senhor Presidente referiu que, antes de responder à deputada Celeste 
Sebastião, lhe deixava o repto para que na próxima Assembleia Municipal traga a 
listagem dos projetos que foram feitos em doze anos, a fim de serem comparados com 
o que este executivo fez em dois, e também para saber quais deles é que o povo lhe 
escreveu ou pediu para serem feitos. ----------------------------------------------------------------- 

 A senhora deputada afirmou que a obra da EB 1 de Almodôvar está a ser feita sem 
o agrupamento de escolas e os pais e encarregados de educação pedirem. Este 
executivo pode ter falhas, pois só não erra quem nada faz, mas, no entanto, é pró-
ativo, faz aquilo que acha que é o melhor para o concelho, mas faz, não está à espera 
que lhes digam o que fazer. Este executivo sabe avaliar, tem a consciência daquilo que 
não está feito e que faz falta, e tem a capacidade de avaliar as necessidades do 
concelho e, por isso, faz, todos os dias trabalha para dotar o concelho daquilo que não 
tem e que faz falta, não esperando que lhe venham dizer que obras deve fazer. ---------  

Para a obra da EB1 na verdade foram convidados três empreiteiros. Foi dito que um 
não quis participar, mas sobre isso o executivo não tem culpa. Incentivou a senhora 
deputada a solicitar uma inspeção direta à obra, ao dossier da obra, pois nada tem a 
temer. Não aceita que se criem situações ou a imagem de que se estão a cometer 
irregularidades, quando elas não existem. Apelou à senhora deputada que procure 
essas irregularidades, até porque os deputados têm o direito de acesso às pastas das 
obras. Nada teme, porque tudo foi feito legalmente. Se existe uma empresa a 
trabalhar com as máquinas de outra empresa, isso é com as empresas, o que o 
executivo quer é que a obra seja feita. Não há subempreiteiros na obra que a Câmara 
não tenha autorizado, a sua preocupação principal é que a obra não siga o mesmo 
caminho que obras anteriores, como o Mercado. O que quer é que não se passe nesta 
obra o que se passou com o Cine Teatro, que é uma péssima imagem que se criou em 
todos os sentidos. Se se poder fazer uma obra com convites diretos a empreiteiros 
com capacidade de fazerem a obra, não é por aí que vem o mal ao mundo, porque o 
preço é o mesmo, pois é a Câmara que decide o preço, a partir do qual o empreiteiro 
concorre. O empreiteiro ganha por mais mil ou menos mil, mas é a Câmara que define 
o preço. Não é o empreiteiro não dá um preço, a Câmara define um preço base e é a 
partir desse preço que o empreiteiro ganha ou não a obra. ------------------------------------- 
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Portanto, se a senhora deputada acha que existe alguma irregularidade no dossier, 
atue, mas, por favor, não fique eternamente com essa ideia, nem transmita à nossa 
população a ideia de que o executivo faz coisas irregulares ou ilegais, porque isso não 
é verdade. Aliás, a Câmara nunca tinha passado para a rua tanta informação sobre o 
que faz como agora. Se de facto a senhora deputada acha que algo está mal, se acha 
que as coisas não podem ser feitas assim, então porque é que o Tribunal de Contas 
aprova os processos? Da sua parte, reiterou que cumpre rigorosamente todos os 
procedimentos que os técnicos dizem para cumprir. ---------------------------------------------- 

No que diz respeito ao deputado José Brites agradeceu a sua intervenção, 
acrescentando que o seu trabalho é melhor do que o de um fiscal e tendo a vantagem 
de ser gratuito. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

  A estrada de Santa Cruz está reparada, mas há um problema naquela estrada que 
tem a ver com o facto de existir uma zona em que a base é, provavelmente, muito 
lamacenta, pois sempre que chove e passam camiões abre-se um buraco. Repara-se o 
buraco e ele volta a abrir. Torna-se assim necessário proceder a uma intervenção 
maior naquela estrada para criar uma base que dê a garantia de que não parte, mas 
isso ficará para mais tarde, porque agora não é possível fazer tal intervenção. ------------ 

Em relação à questão da rotunda de São Barnabé, a mesma vai ser reparada assim 
que a equipa lá chegue. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à questão do Barranco do Porco, referiu que desconhece a situação, 
agradeceu a informação e irá passá-la ao Vereador responsável pela área para que 
este possa mandar ao local a equipa de recolha daquele material. --------------------------- 

Ficou satisfeito pelo facto do senhor deputado ter gostado dos abrigos. ---------------- 
Esclareceu a Assembleia que o senhor deputado fez uma carta na qual registou 

cerca de trinta pontos de luz que não funcionam no concelho, tendo a Câmara já 
informado a EDP deste assunto, através do registo no respetivo site. ------------------------ 

Respondendo ao deputado Bruno Martins, comunicou que o Bairro da Misericórdia 
está contemplado nas suas intenções de projetos. Adiantou que está a ser preparado 
um projeto na Câmara, faltando ainda algumas estruturas e especialidades. É um dos 
projetos que está a ser verificado pela equipa de engenheiros da Câmara, que, como é 
sabido, está deficitária com a demissão de um dos engenheiros, pelo que o projeto 
ficou um pouco parado. Ora, como o projeto é da Câmara, não terá muita lógica, neste 
momento, estar a dá-lo a uma empresa exterior. -------------------------------------------------- 

Relativamente ao celericil, optou-se por colocá-lo em algumas ruas, porque o 
pavimento estava em muito mau estado, todavia estar a colocar um tapete 
betuminoso, que custa duas ou três vezes mais que o celericil, numa rua que 
brevemente tem de ser reparada, uma vez que as infraestruturas não estão em 
condições e têm de ser substituídas, não seria, no mínimo, aconselhável. ------------------ 

Referiu-se também que havia alguns pedacinhos de pedra espalhados na superfície 
e a explicação que lhe foi dada pelos técnicos foi precisamente que é preciso calor 
para que a cola venha ao de cima e agregue o material, pois o celericil tem essa 
particularidade, necessita de algum tempo para que a cola venha ao de cima e o 
material se agregue. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao CM 515, houve a necessidade de se trazer a água da Barragem da Rocha 
para Almodôvar e tinha de se escolher um percurso para a conduta adutora, tendo-se 
decidido que esse percurso seria ao longo do CM 515. As Águas Públicas do Alentejo 
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tinham entrado em negociações, já antes do atual mandato, e certo dia o Eng.º Silva 
Costa dirigiu-se da Câmara e com muita preocupação comunicou que não estava a 
conseguir negociar com os proprietários dos terrenos. ------------------------------------------- 

Como a Estrada de Ourique tinha sido reparada havia pouco tempo, a conduta 
passou ao lado desta via. Em relação à estrada no concelho de Almodôvar, 
considerando as dificuldades de negociação com os proprietários dos terrenos e 
também o mau estado desta estrada, cujo pavimento estava degradado, acordou-se a 
possibilidade de utilização da plataforma, a qual, depois, seria objeto de protocolo 
com vista à sua recuperação. ----------------------------------------------------------------------------  

Ponderando a situação entre ter a água o mais depressa possível em Almodôvar ou 
esperar dois ou três anos e até eventualmente ter de esperar por um outro quadro 
comunitário, optou-se por ter a água o mais rápido possível, e autorizou-se então que 
fosse utilizada a plataforma do CM 515. Foi feito um protocolo entre as duas partes 
para a recuperação na íntegra da plataforma, tendo a Câmara Municipal colocado um 
fiscal, não para fiscalizar a obra, porque a obra é deles, mas para fiscalizar os trabalhos 
feitos por aquela empresa. Foram sendo aferidas pequenas necessidades ao longo da 
obra, e de facto, posteriormente, após a conduta estar feita, a estrada foi 
pavimentada, embora ainda faltem as bermas. A Câmara anda há seis meses a insistir 
com a empresa para que esta termine a obra. Neste momento, há um procedimento 
por parte do nosso gabinete jurídico que aponta no sentido da Câmara fazer a obra 
por sua conta, debitando depois na conta corrente mensal que a Câmara tem com as 
Águas Públicas do Alentejo. Esta empresa cumpriu o que foi acordado até um certo 
ponto, mas a partir daí deixou de cumprir, não obstante o esforço por parte da Câmara 
Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que enviou um ofício ao Dr. Marques Ferreira para que este intercedesse 
junto das Águas do Alentejo, a fim de se resolver a situação pendente, até porque 
existem três ou quatro lombas na estrada, que a juntar ao estado das bermas, colocam 
em perigo quem por ali passa. Face a esta situação ou as Águas do Alentejo fazem o 
que falta ou faz a Câmara Municipal. Para este efeito, a Câmara deu trinta dias, cujo 
prazo acabou na semana passada e agora estamos na fase de ouvir o Dr. Marques 
Ferreira para saber se de facto a Câmara avança com a obra ou não. Esta situação tem 
de ser resolvida, até porque se houver algum eventual acidente, politicamente a 
Câmara fica prejudicada, embora do ponto de vista jurídico a responsabilidade seja das 
Águas do Alentejo, mas mais importante de saber de quem é a responsabilidade, o que 
é verdadeiramente importante é preservar a segurança na via. ------------------------------- 

Quanto ao ponto da situação das obras, referiu o seguinte: em relação à obra da 
Entrada Sul, o concurso público termina no dia quatro de maio, adiantando que foi 
prorrogado o prazo uma vez que houve concorrentes que pediram justificações e 
solicitações de esclarecimento de dúvidas; a Requalificação da EB1 de Almodôvar, que 
está em curso e que é uma obra digna e segura para as crianças; a beneficiação do 
acesso ao Monte dos Mestres, que estará pronta dentro de duas semanas, tendo 
começado hoje a sua pavimentação; a substituição das luminárias convencionais numa 
estratégia de poupança de energia no concelho, na Rua Serpa Pinto, Bairro da 
Misericórdia, Bairro 1.º de Maio junto à GNR até às Candenilhas, e que vai começar em 
breve, tendo a consignação já sido assinada; o projeto cénico do Cine Teatro está 
parado porque, infelizmente, a obra está parada; a requalificação do Largo de São 
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Pedro está dependente da aprovação ou não da transferência da aplicação do saldo de 
gerência do ano passado; o parque de caravanismo foi aprovado na passada reunião 
de Câmara e está dependente da reunião desta Assembleia para ir para concurso 
público; a beneficiação do acesso ao Cemitério de Santa Cruz, que é mais um projeto 
de valores médios e que poderá ser feito muito brevemente; o Armazém e Arrumos 
Municipais, cujo projeto está quase pronto e será apresentado em reunião de Câmara 
ainda no mês de maio; a cobertura do Parque Polidesportivo da EB1 de Almodôvar, 
que também será apresentado em reunião de Câmara durante o mês de maio, para 
iniciar; o Parque Infantil no Bairro de Santo António, que está dependente do 
recebimento daquele loteamento; está em preparação, em fase bastante avançada, o 
alargamento do acesso à ponte da Várzea da Andorinha, bem como a própria ponte no 
cruzamento do Azinhal; a requalificação urbanística de Santa Clara-a-Nova, cujo 
projeto está em processo avançado e que deverá ficar pronto em mais ou menos dois 
meses; o projeto de requalificação e do circuito pedonal da Aldeia dos Fernandes 
também está a um mês de ficar pronto, de acordo com o projetista; a beneficiação do 
acesso ao Complexo Desportivo, que está nas mãos das infraestruturas de Portugal e 
em breve estará pronto; a requalificação do Bairro da Misericórdia, que está nos 
serviços da Câmara à espera de um algum tempo para continuar, e vai incluir não só o 
pavimento como também as infraestruturas de esgotos, águas pluviais e águas de 
consumo humano; está em preparação uma nova ETAR para Santa Cruz, porque o que 
lá está não serve já as necessidades e porque se ganhou, num concurso, uma mini 
ETAR para ser aplicada. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Para além destes projetos, temos outros projetos contratualizados: os projetos 
para uma Central Fotovoltaica na EB1 de Almodôvar, para poupar energia e garantir 
que a escola funcione quase autonomamente; o Centro de Dia e de Demências em 
Gomes Aires, cujo projeto está contratualizado e em desenvolvimento, de modo a que 
se possa ir buscar fundos comunitários; o projeto de requalificação da Ribeira de 
Cobres, que foi contratualizado o ano passado e que agora parou um pouco porque há 
outros projetos mais prioritários; a cobertura do Parque das Eiras, que é um projeto 
que está contratualizado e que, provavelmente, irá ser objeto de mais ponderação e 
de outros ajustamentos, porque o que se pretende é que este projeto sirva 
inteiramente a população de Almodôvar. ------------------------------------------------------------ 

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------------------------------- 

C.1. - RELATÓRIO DE GESTÃO DE 2015, PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS E 

DEMAIS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM A PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2015: ----------------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que 
fizesse uma síntese desta matéria. --------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que, independentemente daquilo que se venha a 
dizer em relação a este assunto, já sabe qual vai ser o resultado da votação. Sobre esta 
sua afirmação não lhe restam dúvidas. --------------------------------------------------------------- 

Continuou, afirmando que, ao longo do ano 2015, se tentou aplicar da melhor 
forma os fundos. Explicou que em reunião de Câmara, no ano passado, foi votada, por 
unanimidade, uma proposta do Presidente para se aplicar os fundos, que foi no 
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sentido da receita que se recebeu do estado ser aplicada numa proporção de 
65%/35%. Esclareceu que, nos últimos anos, a Câmara Municipal tem trabalhado numa 
proporção de 90/10, que é a proporção mais indicada, até porque, em termos de 
despesas correntes, a percentagem do orçamento anda entre os 45% e os 50%. 
Portanto, nunca se poderia estar numa proporção de 65% para a despesa corrente 
quando as despesas correntes fixas quase atingem esse número. No entanto, foi 
optado pela percentagem acima referida, porque face ao número de projetos que 
havia em mãos, houve receio de que os 10% para as despesas de capital não fossem 
suficientes para gerir o orçamento pensado para as obras. Havia dois ou três projetos 
grandes, como, por exemplo, um projeto de um milhão de euros que num orçamento 
de 14 milhões perfaz a percentagem de 10% e, portanto, a percentagem na proporção 
de 65%/35% seria razoável na sua lógica de gestão, ou seja, era preciso uma margem 
maior para as despesas de capital para por em marcha todos os projetos. De facto, a 
decisão foi tomada na Câmara, pensou-se que esta percentagem era a melhor opção, 
todos os vereadores votaram favoravelmente, ninguém colocou em causa essa 
percentagem, até porque a ideia que esteve na base desta opção era a de aplicar 
aquele valor nos projetos existentes. No entanto, as “coisas” atrasaram-se em relação 
ao previsto. O projeto da E.N.2, no Rosário, levou praticamente um ano a sair das 
Infraestruturas de Portugal, esteve mais três meses na EDP e também esteve muito 
tempo nos Recursos Hídricos, ou seja, este projeto atrasou-se um ano e meio. ----------- 

Os dois ou três projetos a que acima se referiu somavam dois milhões de euros e, a 
partir desse valor tomou-se a decisão da distribuição percentual, sabendo-se que todo 
o orçamento, toda a gestão de equilíbrio orçamental, é feita com base na Lei n.º 
73/2013, que diz que os municípios têm que cumprir obrigatoriamente com a lei do 
equilíbrio orçamental, ou seja, o dinheiro em despesa tem de ser igual ao dinheiro em 
investimento. Portanto, não se pode gastar mais do que entra na Câmara e, por essa 
razão, a Direção Geral das Autarquias Locais, por defeito, considera 90%/10%, não 
tendo a Câmara optado por essa distribuição. ------------------------------------------------------ 

Além dos grandes projetos acima referidos, é de considerar também que em 2015 
se criou a Universidade Sénior, que teve um custo aproximado de 30 mil euros por 
ano, que se investiu mais dinheiro na FACAL por fazer vinte anos de existência, que se 
realizaram projetos e programas para as crianças, nomeadamente a “Aldeia Natal”, 
onde se investiu cerca de 12 mil euros, que se deu apoio para a aquisição de livros dos 
alunos do ensino secundário, o que rondou um valor de mais 5 ou 6 mil euros, que se 
apoiou o pagamento do transporte dos estudantes do concelho que frequentam as 
universidades do país, cujo custo foi cerca de 12/14 mil euros só no ano de 2015, que 
se fez um pagamento regular para a amortização da dívida, de médio e longo prazo, de 
606 mil euros, ou seja, pagou-se mais de meio milhão de euros em amortização 
normal, e este valor da amortização conta para esta percentagem de gestão de conta 
corrente. Todas estas despesas somadas com os investimentos que foram feitos para a 
promoção turística, com os eventos para promoção da cultura e com a criação de 
nichos culturais para servirem de polos turísticos de desenvolvimento do concelho, fez 
com que o orçamento de 2015 não cumprisse a regra orçamental. --------------------------- 

A lei não penaliza quem não cumpre a regra orçamental, não há nada a dizer isso, 
todavia, o que tem de ser feito é estabilizar as contas da Câmara Municipal no próximo 
ano. Ao aplicar o saldo da gestão reduziu-se em cerca de 300 mil euros a aplicação 
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desse dinheiro para o orçamento de 2016, mas não vai ser possível conseguir reduzir 
essa diferença entre o dinheiro entrado e o dinheiro gasto, num ano. Por isso, foi 
pedido ao Sr. Secretário de Estado autorização para o fazer em três anos, pelo que se 
aguarda a respetiva resposta. -------------------------------------------------------------------------- 

Tem consciência de que a oposição vai salientar este aspeto, que será a única coisa 
que eventualmente tem a reclamar, ou que tem a apontar neste orçamento. Depois 
poderá também acrescentar que haverá muitas rubricas ou muitas obras dotadas com 
o valor zero ou com 0% de execução. Sobre este aspeto específico explicou que foram 
abertas rubricas no orçamento para que os projetos possam vir a ser executados, caso 
haja dinheiro para o efeito. Acrescentou que, como é do conhecimento geral, pode-se 
sempre optar por trocar uma obra ou outra e transferir-se o dinheiro de uma rubrica 
para outra. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Frisou que ninguém consegue fazer todas as obras que se tem num orçamento, até 
porque um orçamento tem sempre trinta ou quarenta itens, e não se consegue fazer 
tudo o que lá está. Este procedimento é uma estratégia que todos os autarcas utilizam 
para que, de uma ou outra forma, se tenham as rubricas prontas para o caso de surgir 
a oportunidade de se avançar, sem haver a necessidade de se pedirem reuniões 
extraordinárias dos órgãos, a fim de se abrirem novas rubricas. ------------------------------- 

Houve algumas obras que gostaria de ter feito, mas que não foi possível realizar, 
como seja a Entrada Sul, esperando-se o seu início para breve. Este seu desejo 
estende-se às obras do Rosário, da Aldeia dos Fernandes e de Santa Clara-a-Nova, cujo 
início se espera ainda para este ano se tudo correr bem, mas se alguma coisa correr 
mal, isso não é, com certeza, desejo do Presidente, embora quem está na oposição 
veja essa situação como uma falha, o que se encara também de uma forma natural. 
Frisou que quem está no poder tenta, a todo o custo, não ter qualquer tipo de falhas, 
mas o certo é que, muitas vezes, depende-se de muitos organismos e o imprevisível 
acontece, e também, por outro lado, é preciso que exista o dinheiro suficiente para 
iniciar e concluir as obras, o que é uma tarefa nem sempre fácil de alcançar. Concluiu, 
afirmando que não se consegue fazer tudo, pois tal não é possível, no entanto, pode-
se ter a certeza de que este executivo deu o seu melhor, até porque ninguém quer 
estar no poder sem fazer o seu melhor. -------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições, tendo-se inscrito os Senhores 
deputados Celeste Sebastião e Francisco Teixeira. ------------------------------------------------- 
 

A deputada Celeste Sebastião referiu o seguinte: --------------------------------------------- 
“ Em primeiro lugar, o Movimento de Independente por Almodôvar quer deixar a sua 

posição de nada ter a objetar no que diz respeito à elaboração técnica desta prestação de 
contas. É um conjunto de documentos bastante volumoso e complexo, cuja compilação e 
tratamento foram, decerto, feitos com a necessária competência e cuidado e representa, desse 
ponto de vista, um trabalho muito positivo, que ao ser enviado para as Entidades em razão da 
matéria, cumprirá dignamente aquilo que todos esperamos e desejamos relativamente ao 
desempenho do Município de Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------------  

Na mesma sequência, queremos também deixar, desde já, a nossa posição de nada 
objetarmos sobre a proposta de aplicação dos resultados líquidos do exercício. -----------------------  

Esclarecidas estas questões de ordem técnica, a nossa apreciação é, naturalmente, de 
natureza política e centra-se na execução orçamental e na capacidade de realização desta 
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maioria face aos propósitos e objetivos colocados nas Grandes Opções do Plano e Orçamento 
para 2015.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta é a nossa apreciação, constituindo um dever e uma responsabilidade que cabe a uma 
força política de oposição, que é estudar os documentos e apresentar a sua posição que, neste 
caso em concreto, difere em muito da apresentação e justificação aqui feita pelo Presidente da 
Câmara. Os documentos previsionais aprovados por esta maioria para 2015, com um vasto 
conjunto de projetos e ações, foram, na altura, apresentados como plenamente realizáveis e 
contendo muito rigor e objetividade. --------------------------------------------------------------------------------  

Foram, ainda, durante todo o ano de 2015, objeto de 25 alterações e 2 revisões, tanto 
orçamentais como nas GOP’s, para melhor se adaptarem à sua melhor exequibilidade e 
realização. Por tudo isto, pensamos que estiveram reunidas as condições para que o ano de 
2015 tivesse sido um ano de realizações importantes e fosse cumprido o objetivo traçado. --------  

Lamentavelmente não foi isso que aconteceu, e uma análise atenta dos documentos 
apresentados, leva-nos à triste conclusão de que o desempenho e a realização foram muito 
inferiores ao que estava previsto, denotando esta maioria falta de capacidade, falta de arrojo e 
audácia, pouca ambição e muita incompetência. Apresenta esta maioria uma confrangedora 
falta de ideias que se consubstancia numa ausência de estratégia para o concelho e, 
consequentemente, um navegar à vista sem capacidade de execução.  ----------------------------------  

Algumas notas importantes que exemplificam o que acabei de referir.  ------------------------------  
Taxa de absentismo muito elevada: a taxa de absentismo tem vindo a crescer desde 2013, 

sempre mais elevada em cada ano que passa. Este ano atingiu a percentagem de 9,38%, o que 
é um número bastante preocupante e revela a inexistência de qualquer capacidade de 
mobilização dos trabalhadores da autarquia.  --------------------------------------------------------------------  

Diminuição de investimento em formação dos trabalhadores: verifica-se que as ações de 
formação frequentadas pelos trabalhadores da Câmara têm vindo a diminuir desde 2013, tendo 
em 2015 atingindo o seu ponto mais baixo. Sabendo nós a constante produção legislativa que é 
publicada, o grau de exigência que é solicitado na intervenção da administração pública a que 
se consegue dar resposta, entre outras coisas, pela permanente atualização de conhecimentos, 
não se compreende este abandono da formação preconizado por esta maioria.  ----------------------  

Desequilíbrio orçamental: pela primeira vez na execução orçamental não foi respeitado o 
princípio do equilíbrio orçamental, cometendo o Município de Almodôvar uma ilegalidade. Não 
sabemos se vai ser penalizado por esta ilegalidade, mas sabemos que estamos perante a 
inobservância de um princípio básico em gestão autárquica, neste caso em concreto, de 
dimensões muito significativas, que foi o pagamento de despesas correntes por receitas de 
capital. Não adianta arranjar desculpas esfarrapadas quando estamos a falar, senhor 
Presidente da Assembleia e senhores Deputados Municipais, de 920.367,10 euros de despesa 
que devia ter sido paga com receitas correntes e foi paga com receitas de capital. Um erro de 
gestão completamente lamentável.  --------------------------------------------------------------------------------  

Utilizando receitas de capital para pagar despesas correntes não admira que a taxa de 
execução das despesas de capital apresente números tão baixos relativamente ao montante da 
despesa global de execução, 31,68%.  ------------------------------------------------------------------------------  

Mas estes 31,68% de execução, ainda escondem outros números que não resistem a uma 
análise mais detalhada e que retratam aquilo que foi a miséria desta execução; ----------------------  

Se olharmos com alguma atenção para estes 31,68%, verificamos que desta percentagem 
saíram as transferências de capital para as Juntas de Freguesia e para os Bombeiros, entre 
outras de menos significado financeiro, bem como todas as outras despesas de aquisição de 
habitações e terrenos, de despesas de manutenção e aquisição de equipamentos para a frota 
automóvel, levando-nos à triste e lamentável conclusão de que o investimento feito em obras 
pelo Município em 2015 rondará o montante de 2 milhões de euros, o que representa cerca de 



ATA N.º 14 (2013/2017) DE 28 DE ABRIL DE 2016 

542 

 

14% do orçamento previsto e 18% do realizado. Penso que nunca tínhamos assistido a um tão 
fraco desempenho.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta falta de capacidade de realização e de investimento não é uma situação conjuntural 
que se tenha verificado este ano de 2015, ela reflete uma tendência desta maioria que já tinha 
acontecido em 2014 e que resulta efetivamente de pouca capacidade e de pouca competência. 
Pensamos que não se trata de qualquer estratégia deliberada e consciente, pois se assim fosse, 
ainda estaríamos perante uma situação mais grave. O nosso concelho necessita, ainda, de 
investimentos considerados estruturantes, possíveis de realizar nesta fase e que são 
imprescindíveis para alavancar e sustentar o seu futuro. O seu protelamento atrasa a sua 
posição no contexto dos Municípios vizinhos e enfraquece a sua posição nos projetos de 
desenvolvimento regional. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Senhor Presidente da Câmara e senhores Vereadores, senhor Presidente da Assembleia 
Municipal e senhores Deputados Municipais, é preocupante verificarmos que o saldo de 
gerência de 2014 para 2015, acima de 3 milhões de euros, é superior às receitas de capital do 
orçamento de 2015, e que o saldo de 2015 para 2016 seja de 2,5 milhões de euros. É uma prova 
mais do que evidente da falta de capacidade e de realização desta maioria. É confortável 
passarmos com saldo positivo, é preocupante e mau deixarem quase tudo por fazer.  ---------------  

O Senhor Presidente disse na sua intervenção que o dinheiro não nasce nas árvores, mas 
nesta prestação de contas passa de uns anos para os outros de saldo de gerência para o ano 
seguinte.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Só para termos uma ideia do que estava previsto realizar em 2015 e não foi feito, ou apenas 
feito parcialmente, e não eram rubricas abertas para se fazer apenas dotação financeira 
disponível, eram rubricas com uma dotação financeira significativa. Dou-lhe exemplos Senhor 
Presidente: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Construção de equipamento social em Gomes Aires - execução - 0% -previsto 34.300,00.------  
Intervenção urbanística no Rosário - execução 0%.-------------------------------------------------------- 
Requalificação Urbanística na A. Dos Fernandes - execução 0% - estavam previstos 155 mil 

euros.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Requalificação em Santa Clara - execução 0% - estavam previstos 150 mil euros.  ----------------  
Repavimentação da EM 515 da Corte Zorrinho à EN 393 - execução 0%. --------------------------- 
Construção das Oficinas Municipais - execução 0% - estavam previstos 168 mil e 200 euros.  -  
Restauro no interior da Igreja Nª Senhora da Conceição - execução 0% - estavam previstos 

134 mil euros. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Parque de Lazer na Urbanização de Santo António - execução 0% - estavam previstos 60 mil 

euros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Requalificação no Complexo Desportivo - execução 3% - estavam previstos 64.500 euros. -----  
Projeto na Entrada Sul da Vila - execução4% - estavam previstos €411.841,00. -------------------  
Cerca de vinte intenções de intervir em caminhos e estradas municipais no concelho com 

pavimentações e repavimentações - execução 0%. ------------------------------------------------------------ 
Eletrificações públicas e rurais - pouca execução.---------------------------------------------------------- 
Pavimentação e repavimentação em diversos caminhos do concelho - execução 37%. --------- 
Edição de livros, CD e outros - execução 0%. ---------------------------------------------------------------- 
Esta é a sua pro-atividade que tanto se orgulha e que há bocado mencionava.  -------------------  
E, depois, não podíamos deixar de salientar mais duas situações que reputamos ainda de 

maior gravidade, que são o Cine Teatro e o Famigerado Museu do Pão:  --------------------------------  
No Cine Teatro estava previsto investir 825 mil euros em 2015, que correspondia ao 

montante necessário para terminar a obra nesse ano, já com quase dois anos de atraso, mas a 
realidade ainda foi bem pior: só realizaram 318,900 euros (38%) e não se sabe quando é que 
aquela obra termina, com os inegáveis prejuízos para o concelho e para os munícipes. -------------  
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Museu do Pão, projeto apresentado como bandeira eleitoral desta maioria, inscrito em 
todas as GOP’s e orçamentos até esta data, mas sempre com grau de execução 0%.  ----------------  

Este é o conhecimento que temos de um projeto que, apresentado como muito importante, 
não teve qualquer desenvolvimento nestes 2 anos e meio.  --------------------------------------------------  

Grave é o ter feito parte de uma exposição patente na Facal, onde se pretendia transmitir a 
ideia de construção no dito Museu no antigo edifício da Casa do Povo, edifício que não pertence 
ao Município e, ao que sabemos, não existe qualquer negociação em curso entre a Câmara e o 
Ministério da Segurança Social que possa, num futuro próximo, alterar essa situação. Pensamos 
que foi, no mínimo, leviano apresentar essa possibilidade sem estarem garantidas as condições 
da sua concretização.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aqui, ainda em relação ao museu do pão, nas GOP e orçamento de 2015 ele tinha previsto 
550 mil euros para os anos seguintes. Também não sabemos, tendo em conta a sua edificação 
no antigo edifício da casa do povo, como é que vai conseguir concretizar o que estava previsto.-   

Por último, apenas mais duas considerações:  ---------------------------------------------------------------  
Registar o aumento das despesas correntes, apesar da diminuição dos gastos com pessoal e 

a realização de 60 ajustes diretos e apenas 2 concursos públicos. ------------------------------------------  
Tudo o que foi dito até agora demonstra, de forma muito clara, a opção gestionária desta 

maioria, a sua falta de equilíbrio na aplicação dos recursos financeiros, que está diretamente 
ligada a uma ausência de estratégia e da qual resulta a incapacidade e a incompetência na 
definição das prioridades. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A tudo isto junta-se uma tendência natural de utilizar processos onde a transparência nas 
relações contratuais podia ser muito melhor tratada. Já falamos sobre um caso, anteriormente.  

Nestes termos, a apreciação política destes documentos é muito negativa por todas as 
razões atrás descritas, e o Movimento dos Independentes por Almodôvar continuará a 
trabalhar, de forma muito abrangente, para inverter esta situação, não apenas na ação nos 
órgãos onde os seus eleitos estão presentes, como no quadro do funcionamento democrático 
das instituições.”  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor deputado Francisco Teixeira referiu que o senhor Presidente, na sua 
intervenção, quis antecipar o que o IPA iria dizer, pensando que tal seria semelhante 
ao que tinham dito no ano passado, mas não foi bem assim, como se viu pela 
intervenção que foi aqui apresentada.  ---------------------------------------------------------------  

Chamou a atenção para alguns pormenores, que não são dos Independentes por 
Almodôvar, mas estão expressos na certificação legal de contas.  -----------------------------  

Passou a ler alguns aspetos que lhe parecem ser relevantes. O Revisor Oficial de 
Contas faz uma RESERVA e TRÊS ENFASES, e uma situação destas, normalmente, não é 
boa para a empresa que é apreciada. Estas são chamadas de atenção que têm de ser 
relevadas, mas que não deixam de ser preocupantes, porque significam que alguma 
coisa não está completamente bem na instituição, mesmo quando nos referimos a 
aspetos eventualmente contabilísticos.  --------------------------------------------------------------  

No que respeita à “enfase” começou por referir uma delas, que já foi aqui focada 
pelo Sr. Presidente, que explicou muito bem o que se passava, mas essa situação tem 
realmente de ser aqui referenciada e diz o ROC na sua “enfase” que “verifica-se que nas 

despesas correntes acrescidas das amortizações médias de empréstimos, a medio e longo 
prazo, se revelam superiores às receitas correntes brutas cobradas, não sendo dado 

cumprimento ao previsto no n.º 2 do art.º 40.º da Lei 73/2013, de 3 de setembro”. Se a 
Câmara fosse uma empresa isto era uma situação grave.  ---------------------------------------  

Depois há uma outra “enfase” que diz: “foram identificados em balanço, passivos na 

rubrica de acréscimo de custos, no valor de, pelo menos, 144.000 euros, que deveriam ser 
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reclassificados para a rubrica de fornecedores com o efeito correspondente no cálculo da dívida 

total.”   ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mas a “RESERVA” que talvez seja a questão mais importante para o ROC e para este 

relatório, diz que “Não se encontra assegurada a coincidência de registos entre a 

contabilidade e a Conservatória do Registo Predial no tocante ao património imobiliário do 
Município, nem nos foi possível concluir sobre o correto reconhecimento e mensuração dos 

subsídios ao investimento.”----------------------------------------------------------------------------------  
Isto foi o que pretendeu aqui trazer porque, neste caso, não é opinião do IPA, é a 

opinião da entidade que certifica as contas. Como são questões que terão a ver 
também com aspetos contabilísticos, gostava, não provavelmente nesta sessão, mas 
que lhe fosse dada uma explicação eventualmente por escrito.  -------------------------------   

O Senhor Presidente da Câmara, respondendo ao Sr. deputado Francisco Teixeira 
sobre a questão do ROC, e mais precisamente sobre a questão que menciona o registo 
da conservatória, referiu que se trata de uma questão que vem de há muitos anos. 
Ainda hoje foi feita uma escritura de uma propriedade do município. O próprio Quartel 
da GNR está para ser registado. Há muita propriedade, muitos valores patrimoniais do 
município que não constam do registo, e outros que não batem certo com o que está 
registado. Isto vem desde há muito tempo, porque a intenção sempre foi ir fazendo e 
depois logo se via, logo se trataria dos registos. ---------------------------------------------------- 

Em relação aos 144 mil euros que o senhor deputado menciona, pensa que se 
refere a faturas que apareceram posteriormente, que se refere a material entregue 
em 2014 e 2015, mas que foi faturado depois. Julga que será esta a explicação, mas vai 
verificar a situação, a fim de a poder confirmar. ----------------------------------------------------  

Em relação à questão do valor de médio e longo prazo, relembra que são 606 mil 
euros pagos em amortização de dívida, são 606 mil euros pagos que contam para as 
despesas correntes. A senhora deputada Celeste Sebastião frisou, e muito bem, que o 
balanço sofreu um desvio de 932 mil euros, todavia, se se retirar a amortização da 
dívida, esse desvio situar-se-ia apenas nos 332 mil euros. Lembrou que só no cartão do 
idoso, em comparticipação para medicamentos, foram pagos mais de 35 mil euros, 
mas esta despesa não é mencionada pela oposição, pois não lhe interessa, porque são 
coisas positivas que o executivo fez e, portanto, nem sequer convém falar delas. No 
entanto, a despesa real, em termos de conta corrente, não fugiu daquela verificada no 
ano passado, o que fugiu do ano passado foi apenas a percentagem na distribuição 
orçamental. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estes 600 mil euros fazem parte da conta corrente e, de facto, o senhor revisor fez 
bem em chamar à atenção para essa situação. Fará chegar uma resposta por escrito, a 
partir da Chefe da DAF, para que o senhor deputado possa ficar completamente 
elucidado caso restem algumas dúvidas sobre o assunto. --------------------------------------- 

A senhora deputada Celeste Sebastião referiu que se fizeram vinte e cinco 
alterações, mas se fosse preciso ter-se-iam feito cinquenta, pois não está em causa o 
número de alterações, mas a necessidade que se vai verificando em as fazer. A lei nada 
diz quanto ao número de alterações que se podem fazer, todavia compreende a sua 
preocupação, porque sempre que se faz uma alteração, isso significa que se está a 
fazer alguma coisa mais, alguma coisa nova, que não havia sido planeada. ----------------- 
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Quer também esclarecer que a taxa de absentismo que a senhora deputada 
menciona não é a mesma da sua, não estão, concerteza, a falar do mesmo documento, 
porque o seu documento menciona 4,7% de taxa de absentismo e relembra que em 
2012 ficou-se pelos 4.5%, tendo descido em 2013, subiu em 2014, encontrando-se, de 
acordo com o atual documento, em 4.7%. ----------------------------------------------------------- 

Acrescentou que o executivo não tem culpa das pessoas adoecerem, que houve, 
inclusivamente, duas mortes a lamentar, que houve pessoas que estiveram de baixa. 
Estas situações de doença ninguém as quer, crê que nem as próprias pessoas, quem 
lhe dera que ninguém ficasse doente. Quem dera que não houvesse a necessidade 
desse apoio, no entanto, trata-se de uma percentagem que devemos olhar com olhos 
de gestor, ver o que se pode fazer para diminuir o absentismo. De qualquer modo, a 
taxa de absentismo está sensivelmente igual à que estava em 2012, o que significa 
que, comparativamente, a diferença entre estas taxas não é significativa, pelo que não 
sabe onde a senhora deputada foi buscar os 9%, inferindo que possa haver alguma 
eventual confusão. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

A deputada Celeste Sebastião anuiu que os valores por si referidos constam da 
página 23 do Relatório, tendo lido a seguinte passagem: “no ano de 2015, a taxa de 
absentismo foi, assim, de 9,38%, significativamente maior em comparação ao ano de 
2014, que registou uma taxa de absentismo de 8,14%.” ----------------------------------------- 

Seguidamente o Senhor Presidente referiu que, em relação ao assunto, possui um 
quadro geral, que não tem um número da página. Explicou que se forem comparações 
de alguns itens, admitiu que tal procedimento possa eventualmente levar aos 9%, mas 
não quer dizer que a percentagem nominal seja essa, ou então estarão a olhar para 
quadros diferentes, ou para parâmetros diferentes de doença, ou ainda para outros 
quaisquer eventuais parâmetros. ---------------------------------------------------------------------- 

Quanto à formação do pessoal, referiu que, de facto, há menos formação, mas não 
se deve esquecer que o POPH tinha uma vasta oferta formativa que terminou e, neste 
momento, não há oferta de cursos de formação. Todavia, toda a formação que os 
técnicos têm solicitado tem-lhes sido concedida, não se tem negado nenhum curso de 
formação a quem pretende realizá-lo. Realçou o facto da oferta que havia em 2013 e 
2014, no âmbito do POPH, ser muito superior há que existe hoje, não querendo dizer 
com isto que fique indiferente à questão da formação, até porque acha que ela é 
muito necessária. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à execução de capital, estão a falar de números completamente 
diferentes. Em 2002, a execução de capital foi de 68%, em 2003 de 41%, em 2004 de 
33%, em 2012 de 54%, em 2013 de 63%, em 2014 de 40% e em 2015 de 52% e a 
senhora deputada fala em 31,68%. Na verdade, não reconhece os números de que 
fala, já que esses valores não correspondem aos dados que tem, que são os dados 
fornecidos pela contabilidade. -------------------------------------------------------------------------- 

A execução de capital foi de 52%, enquanto no ano passado foi de 40%, pelo que a 
execução subiu 12%. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A senhora deputada fala também em 20 caminhos e mais umas obras. Como já teve 
a oportunidade de explicar, há muitas rubricas abertas que não são para as executar 
de imediato, mas trata-se de rubricas que estão preparadas para, no caso de existir 
essa oportunidade, as podermos concretizar. -------------------------------------------------------  
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Quanto ao Museu do Pão e à questão da exposição pública do projeto, esclareceu 
que não havia nenhum projeto exposto na FACAL, mas apenas uma ideia do projeto, 
uma ideia daquilo que era possível vir a fazer-se. Explicou que o processo de 
negociação com a Segurança Social não está parado, ainda há um mês se recebeu a 
avaliação e a confirmação da Segurança Social de que a permuta era possível em 
determinadas condições. Está-se agora a negociar essas condições, as quais serão 
tornadas públicas assim que se faça a contraproposta da Câmara. ---------------------------- 

Adiantou que, a título de exemplo, aquele processo inclui valores de 86 mil euros 
para o parque de estacionamento e 163 mil euros para o edifício, que são valores com 
os quais a Câmara Municipal não concorda e que, por isso, deverá haver uma outra 
contrapartida relativamente aos valores referidos. ------------------------------------------------  

O Museu do Pão é um projeto que não é para abandonar, mas tem de ser muito 
bem pensado, porque é um projeto que vai alavancar parte daquilo que é a sua 
estratégia de dinamização económica do concelho, que se pretende que vá servir de 
“muleta”, por isso, tem de ser muito bem pensado e tem também de haver fundos 
comunitários para a sua concretização, pois, caso contrário, estar-se-á a fazer uma 
obra que é mais um museu. De facto, este projeto é uma bandeira do executivo, mas 
só será realizado quando estiverem reunidas todas as condições para esse efeito. -------  

Lembrou que os sessenta ajustes diretos, que o acusam de ter feito, permitiram 
realizar muita obra, contrariamente ao que dizem. Afinal os ajustes diretos servem 
para alguma coisa. A este respeito relembrou que em 2015 terminou-se a Estrada da 
Abóbada que era um projeto que vinha do anterior executivo; terminou-se a obra da 
Rua da Malpica, cujo projeto teve de ser todo alterado, mas que também vinha do 
executivo anterior. A intervenção no Cineteatro permitiu a execução de 75% da obra, 
cerca de 720 mil euros em 2014 e 2015, sendo pena não ter sido executado os 100% 
da obra, encontrando-se disponível para explicar, mais uma vez, todo o processo do 
Cineteatro. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Também em 2015 houve projetos deste executivo e daí os sessenta ajustes diretos. 
Executou-se a obra da eficiência energética na zona de São Pedro, executou-se a obra 
das Águas Pluviais da Rua Serpa Pinto, da Rua da GNR e da Rua de S. Barnabé, 
executou-se a obra da construção dos ossários do Cemitério de Almodôvar, executou-
se a obra da cobertura do Gimnodesportivo. Está-se a processar o projeto de eficiência 
energética para a zona do Bairro da Misericórdia, pagou-se e executou-se o projeto do 
Parque Infantil do Jardim de Infância, integralmente, o pavimento do 
Gimnodesportivo, a requalificação do Jardim dos Bombeiros, a remodelação do 
Quartel dos Bombeiros, este no valor de cerca de 87 mil euros, executou-se o Museu 
de Santa Clara-a-Nova. Se não se tivesse feito esta obra, haveria críticas pelo facto de 
não se ter feito, agora que foi feita menciona-se recorrentemente que era um projeto 
que vinha do executivo anterior. Ora, para que fique para memória futura, além do 
projeto que vinha do anterior executivo, executou-se mais 90 mil euros em telhados e 
outras obras necessárias naquele Museu. Executou-se também um PT na Rua da 
Malpica que não estava previsto e executaram-se outras obras mais pequena que nem 
não vale a pena mencionar, para não se tornar demasiado fastidioso. -----------------------  

Portanto, como se verifica, houve alguma execução, o executivo não esteve parado, 
esteve pró-ativo, e pode-se dizer abertamente que ninguém escreveu cartas ao 
executivo da Câmara Municipal a pedir para se fazer esta ou aquela obra, isto é, as 
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obras realizadas foram da inteira iniciativa e decisão do executivo, mas, naturalmente, 
a oposição tem o direito de criticar e, em contrapartida, o executivo tem o dever de 
defender os interesses do município e da população que o elegeu. --------------------------- 

Quanto ao Cineteatro, é do conhecimento geral que se trata de uma obra que foi 
adjudicada em 2013, cujo contrato foi assinado ainda pelo anterior executivo. Esta é o 
exemplo de uma obra onde tudo correu mal, onde a empresa falhou constantemente, 
onde foram feitas muitas tentativas para que tudo corresse bem, chegando-se até, 
como último recurso, a ameaçar a empresa com o tribunal. Para esta obra havia 
fundos comunitários estruturantes para a acabar, cujo recebimento dependia muito da 
sua execução. A Câmara foi confiando, ao longo do tempo, na palavra do empreiteiro 
como já explicou aqui, neste espaço. No início de 2015, o dono da empresa suicidou-se 
e fez com que a empresa se transformasse numa bola de neve a andar para trás. A 
empresa começou a falhar com a Câmara e com os subempreiteiros, pelo que se teve 
de tomar providências, pois receou-se que se até dezembro a empresa não terminasse 
a obra, tal facto seria muito prejudicial, uma vez que poder-se-ia perder os fundos 
comunitários. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A CCDR estava informada da situação, a Câmara foi pressionando, foi fazendo 
aquilo que era possível fazer. Neste domínio, ninguém a pode acusar de não ter feito 
tudo o que era possível fazer. Inclusivamente, nas várias deficiências que foram sendo 
detetadas no projeto, houve sempre compreensão e colaboração com o projetista, 
com o empreiteiro, a fim de as remediar e assim se foi conseguindo ultrapassar as 
dificuldades. Tanto assim é, que se conseguiu concretizar 75% da obra. Apesar de tudo 
e infelizmente, a empresa abriu falência e a Câmara Municipal teve de tomar posse da 
obra, o que aconteceu no passado dia 26 deste mês. Esta decisão foi tomada, em 
reunião de Câmara, que decidiu também tomar posse da caução da obra e, na próxima 
reunião de Câmara, o processo irá estar pronto para que seja apresentada uma 
proposta para um novo empreiteiro poder avançar com o que falta daquela obra. Não 
é orgulho para ninguém não ter aquela obra acabada, o interesse de todos seria, pois, 
que a obra estivesse pronta para servir a população. Falta concretizar cerca de 25% da 
obra. Vamos agora ter que negociar preços com o novo empreiteiro para que ele possa 
terminar definitivamente a obra do Cineteatro. ---------------------------------------------------- 

Em consequência da explicação dada, convidou os senhores deputados a visitar o 
Cineteatro para verem, in loco, o equipamento que lá está, adiantando que a obra está 
praticamente terminada, faltando apenas executar 200 mil euros que dizem respeito a 
pequenos detalhes, como ligar máquinas, cabos, pequenas coisas que, apesar de tudo, 
os subempreiteiros se recusam a fazer porque o empreiteiro não lhes pagou. ------------ 

Agora, a Câmara Municipal assumiu os destinos da obra, esperando terminá-la 
brevemente, o que seria impossível, caso não a tivesse assumido. Agora que a obra é 
da Câmara, espera-se que haja a capacidade de a realizar num espaço curto de tempo, 
para que ela possa servir o fim para que foi desenhada que é o serviço público. ----------  

No uso da palavra, a deputada Celeste Sebastião disse que nada tem contra as 
vinte e cinco alterações e as duas revisões que foram feitas, nem sequer foi isso que 
disse, mas sim contra o resultado, contra a fraca execução desta prestação de contas 
de 2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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 Relativamente às rubricas que mencionou, as mesmas não foram rubricas que 
foram abertas no orçamento apenas para futura dotação financeira, mas tratava-se de 
rubricas que tinham efetivamente uma dotação financeira elevada, e até mencionou 
na sua intervenção que o valor dessas rubricas se situava entre os 30 e os 400 mil 
euros. Ora, acha que estas rubricas com valores desta dimensão não são rubricas para 
futura dotação financeira. -------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu, ainda, que mal seria de todos nós se o senhor Presidente, com 12 milhões 
de euros e cerca de 200 funcionários, viesse aqui dizer que não tinha feito nada. -------- 

Por último, achou interessante a criatividade e o preciosismo da ideia do senhor 
Presidente, ao afirmar que não era um ”projeto”, que era uma “ideia de projeto”. 
Porventura, tratar-se-á de um problema seu, mas entre “ideia de projeto” e “projeto” 
não consegue perceber muito bem a diferença, tendo vindo isto a propósito do Museu 
do Pão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou esta matéria à 
votação, tendo a Assembleia, por maioria, com 14 votos a favor (PS,PSD), 5 votos 
contra (IPA) e 2 abstenções (IPA), deliberado: ------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar os documentos que integram a Prestação de Contas de 2015, 
elaborados no âmbito do POCAL, de acordo com a Resolução n.º 4/2001 – 2.ª Seção – 
Instruções n.º 1/2001, alterada pela Resolução n.º 6/2013 – 2.ª Seção, e da Resolução 
n.º 2/14, de 27 de novembro do Tribunal de Contas e, em cumprimento do disposto na 
alínea i) do n.º 1, do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais do 
Município, e respetiva avaliação reportado à data de 31 de dezembro de 2015, 
elaborado nos termos do POCAL e no cumprimento do disposto na alínea i), do n.º 1, 
do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o qual se 
encontra disponível para consulta pública na DAF; ------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar a aplicação do resultado líquido do exercício 2015, cujo montante 
global é de € 799.983,41, nas condições expressas no ponto 2.7.3. das notas técnicas 
do POCAL, concretamente nas seguintes contas: -------------------------------------------------- 

Conta 571 «Reservas Legais» - 5% - a que corresponde o valor de €39.999,17; ------ 
Conta 59 «Resultados Transitados» - 95% - cujo valor é de €759.984,24; -------------- 

C.2. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PRIMEIRA REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 

PLANO E ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2016: --------------------------------- 

O Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que esclarece-se a 
substância deste ponto.  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara referiu que a alteração a estas Grandes Opções do 
Plano situam-se, basicamente, em seis ou oito projetos que se entendeu ter condições 

de avançar e que foi para onde o dinheiro foi direcionado. ------------------------------- 
O projeto da Entrada Sul de Almodôvar, que, como já referiu, está numa fase muito 

avançada, prestes a estar em condições para se fazer a abertura das propostas, que 
está previsto para o dia 4 de maio; --------------------------------------------------------------------- 
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 O projeto para o Parque de Caravanismo, que já foi aprovado em reunião de 
Câmara e o projeto está pronto para entrar em concurso público; ---------------------------- 

Os projetos das Requalificações Urbanísticas do Rosário, de Santa Clara-a-Nova e da 
Aldeia dos Fernandes; ------------------------------------------------------------------------------------- 

O projeto do Armazém e Oficinas de apoio Municipal; --------------------------------------- 
O projeto da cobertura da escola E.B.1 de Almodôvar; --------------------------------------- 
O projeto para o acesso ao Complexo Desportivo; -------------------------------------------- 
Estes, entre outros projetos de pequenas obras, são os projetos que têm 

necessidade de serem dotadas com mais verbas, uma vez que fazem parte de rubricas 
abertas com dotações baixas. --------------------------------------------------------------------------- 

Salientou também que se continuará a apostar no apoio no âmbito da Ação Social, 
uma vez que as pessoas do nosso concelho merecem e precisam desse apoio, 
nomeadamente quanto à natalidade, com as novas medidas que foram criadas, à 
Universidade Sénior, ao projeto do cartão “Almodôvar Solidário”, tal como foi definido 
em 2015 com aumento de plafond para 100% e quanto a todas as medidas que se 
acharem que possam melhorar a qualidade de vida das nossas crianças, jovens e 
adultos e séniores. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu também que a Câmara Municipal tem uma forte aposta no 
empreendedorismo, que é uma vertente importante do desenvolvimento económico 
do concelho, que tem sido pouco explorada em Almodôvar e ao qual se pretende dar 
uma maior ênfase, inclusivamente ao pretender-se partilhar com os nossos jovens, 
com os nossos futuros investidores, um espaço onde haja um ninho de empresas, 
onde haja condições de alavancar ideias de empreendedorismo inovadoras, que 
tragam mais-valias ao concelho. ------------------------------------------------------------------------ 

Salientou ainda que o projeto de Requalificação Urbanística do Largo de São Pedro 
está pronto e consta das Opções do Plano já com a verba definida. -------------------------- 

Esta é a visão deste executivo e está disponível para qualquer pergunta que os 
senhores deputados pretendam dirigir-lhe. --------------------------------------------------------- 

O deputado Francisco Teixeira referiu que, a propósito desta 1ª Revisão 
Orçamental de 2016, quer recordar um texto que foi apresentado aquando das 
discussões das Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2016, em novembro de 
2015. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi dito na altura que os “Documentos apresentados não se traduzem em qualquer 

estratégia de desenvolvimento devidamente pensada e estruturada, uma estratégia suportada 
numa correta análise das mais-valias e potencialidades do nosso Concelho, no aproveitamento 
dos recursos que têm ao seu dispor, recursos financeiros, humanos, materiais, geográficos, os 
quais permitiriam caminhar na direção de um desenvolvimento sustentável. -------------------------- 

Não há uma medida nova de dinamização do tecido empresarial, (a questão do 
empreendedorismo que aqui foi focada oxalá se desenvolva e aprofunde, desejou), não 

há investimentos estruturantes que sejam indutores de crescimento económico futuro, não 

existem parcerias com outras Entidades (o que é uma questão preocupante), seja na área 

da produção, na área da economia social ou noutras áreas que possibilitassem o crescimento 
global, aumento de riqueza e emprego. -------------------------------------------------------------------------- 

Tudo se resume (como se dizia na altura) a umas festas, quase sempre bem pagas, a 

subsídios concedidos muitas vezes sem critério e sem controlo e, por isso, injustos, ao aumento 
de alguns apoios de medidas sociais como se, por esse facto, se resolvessem todos os problemas 



ATA N.º 14 (2013/2017) DE 28 DE ABRIL DE 2016 

550 

 

das pessoas e a algumas obras (pequenas) que passaram a ser realizadas através de ajustes 

diretos para fugirem à discussão e aprovação do Executivo Camarário. --------------------------------- 

Encontramo-nos, mais uma vez, perante um documento (o documento das GOP) que, é 

verdade, reflete as prioridades políticas deste executivo, prioridades que se traduzem numa 
política assistencialista; com incentivos a dependência dos apoios sociais da autarquia; uma 
política de satisfação do clientelismo; uma política popular, recheada de festas, feiras e 
certames, os quais mascaram o pouco interesse que este executivo tem no real investimento, na 
capacitação das pessoas, na capacitação das organizações, das associações, das empresas do 
nosso Concelho; o pouco interesse que têm na prosperidade da nossa terra.”-------------------------- 

Esta é a posição do IPA a propósito do orçamento, e muito do que aqui está dito é a 
opinião da oposição. Temos o direito de colocar em causa determinado tipo de 
prioridades que são avançadas por este executivo, porque não se vislumbram em 
algumas delas objetivos que possam contribuir efetivamente para o desenvolvimento 
do concelho. Mencionou algumas situações que é um pouco o objetivo desta 
declaração sobre a 1.ª Revisão Orçamental, algumas delas feitas na declaração no final 
de 2015 que, lamentavelmente, se verificam nesta 1.ª revisão com a aplicação do 
saldo do ano anterior, pelo que se mantém atualizada esta posição crítica que então 
adotamos e que acaba, na maioria dos casos, por introduzir ainda situações de 
agravamento. Sabemos perfeitamente que a aplicação do saldo do ano transato é 
geralmente utilizada para reforçar rubricas insuficientemente dotadas, isso já aqui foi 
referido, e que a sua dotação adequada é fundamental para o regular funcionamento 
da autarquia e quanto a isso não temos nada a opor. -------------------------------------------- 

No entanto, existem outras situações com as quais se está em claro desacordo, 
pelo que a filosofia destes documentos e desta política se mantem no essencial e 
agrava-se em muitos casos. ------------------------------------------------------------------------------ 

Alguns exemplos que comprovam esta posição do Movimento de Independentes, 
são a aplicação do saldo que se reparte por 60% para reforço de receitas correntes e 
40% para despesas de capital, resultando numa posição final do orçamento em que se 
prevê gastar 10 milhões de euros em despesas correntes, quase o dobro do que se 
prevê utilizar em investimentos, 5 milhões e meio de euros. ----------------------------------- 

Considera-se um escândalo que se ache normal gastar 61.500 euros em publicidade 
para o ALMARTE, através de empresas, como já aconteceu num passado recente, isto 
é, colocando de parte a capacidade dos trabalhadores do município, que sempre 
souberam executar esta tarefa, adjudicando, em alternativa e por ajuste direto, a uma 
única empresa e depois não se controla adequadamente essas funções. ------------------- 

A este valor de 61.500 euros para o ALMARTE, deve ser somado o próprio custo 
desta ação, que é de 184 mil euros, num total de 259 mil euros, que julga que é uma 
verba astronómica. O IPA pergunta o que é que este evento deixa em termos de Artes 
de Rua, no futuro, para o desenvolvimento do concelho de Almodôvar e que seja 
capaz de potenciar atividades que se pudessem desenvolver nesta área? Sabemos que 
em alguns concelhos do nosso país existem festivais deste género, nomeadamente na 
Beira Alta, e que são festivais com muita gente a assistir e a participar, são festivais 
internacionais, mas que têm na sua base uma história e uma identidade que resultam 
de um esforço de muitos anos com Associações locais, que as foram desenvolvendo e 
implantando e que, neste momento, atingiram uma velocidade de cruzeiro, que 
permite que sejam festivais de grande porte e de grande dimensão internacional, o 
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que não é o caso aqui de Almodôvar. Olhando para o nosso tecido e para a nossa 
massa crítica, dúvida que destes 259 mil euros previstos para este ALMARTE, de 2016, 
possam resultar benefícios significativos para daquilo que mais o preocupa, que é o 
desenvolvimento da nossa terra. ----------------------------------------------------------------------- 

Tem igualmente dúvidas sobre a pertinência de realizar mais um novo evento 
chamado Festival Internacional Literário Escritas do Sul, com um valor global de 180 
mil euros, e onde para a publicidade se prevê gastar 31 mil euros. Sabemos como é 
que justificam estes enormes gastos, mas isso não elimina o nosso desacordo e a nossa 
preocupação face a estas políticas e a esta gestão. Relativamente a este Festival 
Internacional Literário Escritas do Sul, diz o mesmo que acabou de dizer sobre as Artes 
de Rua. Que estudos foram feitos? Que entidades foram consultadas a nível da 
organização destes festivais, que é importante para quem tem massa crítica para os 
desenvolver, para que em Almodôvar se possa pensar em adiantar e avançar com 
verbas desta natureza, mesmo que se possa dizer que estes festivais vão ser 
candidatados a fundos comunitários? Quando viu escritas do sul, por simpatia das 
palavras, lembrou-se do Museu da Escrita do Sudoeste, mas depois percebeu que o 
Festival Internacional Literário Escritas do Sul não é a mesma coisa. ------------------------- 

Neste âmbito, pode fazer um paralelismo, que é pensar que o Museu da Escrita do 
Sudoeste criou uma diferenciação, criou um nicho na procura da cultura 
diferenciadora, em que um Museu desta natureza não é qualquer Museu, é um Museu 
que pode ter um público específico e interessado e, se calhar, ao deslocar-se a 
Almodôvar fazer aqui um investimento pessoal. Este Museu inclui uma realidade que 
talvez mereça ser potenciada, porque ela não está esgotada. Pergunta qual a 
produtividade destes eventos para o concelho? ---------------------------------------------------- 

Se olharmos para esta proposta orçamental e comparamos os investimentos e as 
prioridades, poder-se-ia dizer que 61.500 euros são para a publicidade do ALMARTE e 
10 euros são para substituir a cobertura a Igreja da Graça dos Padrões. Aqui estamos 
também face ao registo de abertura de uma rubrica relativamente a uma obra que 
poderá ser desenvolvida no futuro, mas se calhar a substituição da cobertura da Igreja 
da Graça dos Padrões seria algo que estaria ao nosso alcance, com muito mais 
interesse para as populações do que eventualmente gastar 61.500 euros em 
publicidade para o ALMARTE. --------------------------------------------------------------------------- 

Dada a palavra ao Senhor Presidente da Câmara, este referiu que o senhor 
deputado fez uma análise e apreciação política e tem todo o direito de o fazer. ---------- 

Não pretende falar sobre a questão da política de assistencialismo, mas afirma que 
tem muito orgulho na política que prossegue quando ela visa ajudar os nossos 
estudantes a deslocarem-se para as diversas universidades do país, os seniores a 
comprar medicamentos, os jovens a terem uma ocupação para aprenderem mais 
durante seis meses e melhorarem o seu currículo, prestando um serviço ao município 
através de uma bolsa de compensação, enfim, quando esta política visa, de facto, ir ao 
encontro das necessidades dos nossos munícipes. Ora, se isso é considerado de 
assistencialismo, então garante que está orgulhoso em ser assistencialista. ---------------- 

Em relação ao ALMARTE, o senhor deputado diz ser pouco interessante, mas deve 
dizer-lhe que a sua 1.ª edição ganhou um prémio de distinção. Ora, se este evento 
fosse assim tão mau, concerteza não teria ganho qualquer prémio, se fosse assim tão 
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mau Sines, Beja ou Mértola não estariam a tentar replicar este festival. Este evento 
pode não ser do agrado do senhor deputado e admite que não o seja, mas isso não 
prova que o resto da população de Almodôvar e a população dos outros dos concelhos 
pensam da mesma maneira que o senhor deputado. --------------------------------------------- 

Quando o acusa de não envolver os funcionários da Câmara, crê que há, 
concerteza, um lapso qualquer, porque só não se envolvem mais funcionários porque 
eles precisam de descansar e de terem também os seus fim-de-semana. Se olhar para 
o orçamento, o número de horas extraordinárias dos funcionários do município têm 
subido gradualmente. Perguntou se o senhor deputado sabe porque é que subiram? 
Explicou que a razão tem a ver com a cedência de mais transportes às Associações, 
aquelas associações que o senhor deputado diz que o executivo não apoia. Também 
são dados mais transportes ao Desporto Escolar, quase duas vezes mais do que o ano 
passado, e esta cedência de mais transportes ao Desporto Escolar é feita de forma 
consciente e com muito orgulho, para que os estudantes do nosso concelho possam 
participar nas provas e representar o município. Também são dados transportes ao 
ciclismo e aos grupos corais, e pode afirmar que, nos últimos dois anos, só houve um 
transporte solicitado que não foi possível realizar. Com o número de motoristas que a 
Câmara dispõe, assegurou-se todos os pedidos das associações, manteve-se o mesmo 
valor pago às associações, incluíram-se todas as associações do concelho que quiseram 
participar no ALMARTE. Como se verifica, a ideia de que não se incluem as Associações 
ou que elas não fazem parte da gestão deste executivo, os factos obrigam-no a 
discordar dessa ideia, não obstante aceitar a opinião do senhor deputado. ---------------- 

Sobre os custos do ALMARTE e do Festival Escritas do Sul, esclareceu que, de facto, 
se está a candidatar, pela primeira vez, esses eventos a fundos comunitários e espera-
se que se obtenha sucesso nessa candidatura, pois se assim for isso significa que, no 
caso do ALMARTE, ir-se-á conseguir um apoio na ordem dos 70% e, no caso do Festival 
Escritas do Sul, ir-se-á conseguir um apoio na ordem dos 85%, porque se trata da 1.ª 
edição deste evento. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor deputado também falou e bem, apesar de lhe parecer que não sabia da 
ligação, que, na verdade, o Festival Escritas do Sul está ligado ao nosso Museu da 
Escrita, que é uma tentativa de promover a escrita do sudoeste, focando nesta área de 
promoção cultural três ou quatro objetivos, sendo um deles o de trazer comércio e 
turismo para Almodôvar, porque se nada for feito, a vila fica sem vida própria, pelo 
que há que ser-se inovador, pró-ativos nessas ideias, diversificar e ser diferente dos 
outros concelhos. Sendo este um projeto novo e inovador, é natural que traga algumas 
dúvidas, mas o ALMARTE já provou que veio para vencer, sendo, no entanto, 
necessário fazer ajustes e melhorá-lo, mas isso é o que acontece com qualquer evento, 
como, por exemplo, na FACAL apesar de já ter feito 20 anos. ---------------------------------- 

A 1.ª edição do ALMARTE custou mais, a segunda edição dará menos trabalho, na 
medida em que se tem a experiência acumulada da primeira edição. Em relação a este 
evento, é de frisar que se está a conseguir diferenciar um produto em relação aos 
outros municípios, que os outros municípios não têm, mas que estão com interesse 
em copiar a ideia. Assim, é natural que haja orgulho naquilo que se faz, porque isto 
que se faz, faz-se para atrair turismo para o nosso concelho, o qual, por sua vez, 
beneficia a restauração, a hotelaria e todo o comércio, em geral, de Almodôvar. ---------  
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Não havendo mais intervenções, o Presidente da Assembleia colocou esta matéria 
à votação, tendo a Assembleia, por maioria, com 10 votos a favor (PS), 5 votos contra 
(IPA) e 6 abstenções (PSD, IPA), deliberado: -------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a 1.ª Revisão ao Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2016, 
aplicando o saldo da Gerência do Exercício de 2015, no valor de €2.473.739,84, (dois 
milhões quatrocentos e setenta e três mil, setecentos e trinta e nove euros e oitenta e 
quatro cêntimos), em conformidade com o estabelecido nos pontos 8.3.1 e 8.3.2 do 
POCAL e em cumprimento das disposições conjugadas na alínea c), do n.º 1, do art.º 
33.º, e alínea a), do n.º 1, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

DECLARAÇÃO VOTO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
O deputado Bruno Martins proferiu a seguinte declaração de voto: --------------------- 
 “O PSD de Almodôvar quer acreditar que a enumeração dos projetos apresentados pelo Sr. 

Presidente estarão no terreno, uma vez que também fizeram parte do programa eleitoral do 
PSD, não será a repartição ideal de verbas, no entanto e tendo em conta a conjuntura atual é a 
possível, gostaríamos de ver presentes mais alguns investimentos no resto do concelho. ---- ------  

Assim e no sentido de orientação política, no que diz respeito ao voto do grupo parlamentar 
do PSD de Almodôvar, iremos optar pela abstenção. -----------------------------------------------------------  

Reiteramos o aviso já feito aquando da aprovação do orçamento, se não existir uma 
viragem no que aos investimentos de capital diz respeito não conte com o grupo parlamentar 
do PSD de Almodôvar para lhe facilitar o trabalho.  ------------------------------------------------------------  

Terminamos como iniciamos, acreditamos que com um trabalho responsável, este ano 
Almodôvar possa avançar e não estagnar como até aqui.” ------------------------------------------------- 

QUÓRUM: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Neste momento ausentaram-se da sala de sessões os senhores deputados 
Francisco Teixeira e Sara Agostinho. -------------------------------------------------------------------  

A deputada Sara Agostinho havia solicitado à Mesa, com prévia antecedência, a sua 
escusa do resto da sessão, por motivos pessoais, o que lhe foi anuído. ---------------------- 

C.3. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO 

REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia pediu ao senhor Presidente da Câmara que fizesse 
uma síntese das principais alterações que o Regulamento em apreço sofreu. ------------- 

O Presidente da Câmara esclareceu que as alterações essenciais ao Regulamento 
do Fundo de Emergência Social, para além da Lei habilitante, foram, entre outros 
pontos, o artigo 5.º, que passou a ler na íntegra já com as alterações introduzidas: ------ 

Sobre o artigo 5.º, nomeadamente o 5.º A. ---------------------------------------------------------------- 
 “Artigo 5.º-A . ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Atribuição do apoio de emergência. ------------------------------------------------------------------------- 
1. Quando o apoio se destine à aquisição de géneros alimentícios e à comparticipação na 

área da saúde, as despesas deverão ser efetuadas no comércio local, sempre que tal seja 
possível.” Medida que visa apoiar mais o comércio local. --------------------------------------------------- 

2. A comparticipação na área de saúde referida no número anterior abrange a aquisição de 
medicamentos, consultas e/ou tratamentos oftalmológicos ou dentários e tratamentos de uso 
continuado, desde que por prescrição médica. ----------------------------------------------------------------- 
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3. Após a notificação da decisão de concessão do apoio, o beneficiário tem 15 (quinze) dias 
úteis para entregar os respetivos comprovativos de despesa (faturas), salvo atraso da 
responsabilidade de entidade terceira. --------------------------------------------------------------------------- 

4. Consideram-se como entidades terceiras aquelas que prestem a atividade ou serviço, no 
qual a comparticipação teve por base. --------------------------------------------------------------------------- 

5. Os apoios concedidos com base em falsas declarações ou na omissão de informações 
legal e regulamentarmente exigidas, determina a devolução dos montantes indevidamente 
recebidos e a interdição do beneficiário ao presente apoio durante um período não inferior a um 
ano, contado da notificação da respetiva decisão.”------------------------------------------------------------  

Terminou com a afirmação de que com esta alteração se pretende ajustar 
pequenos detalhes que estavam a colocar em causa, de alguma maneira, a imagem da 
autarquia junto de fornecedores de alguns dos beneficiários destes apoios. --------------- 

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para o debate deste tema. ------------ 

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Proposta de Alteração ao Regulamento do Fundo de Emergência Social, 
tendo a Assembleia Municipal, nos termos do Artigo 25.º, n.º 1, alíneas g), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 19 votos a 
favor (PS, IPA e PSD), deliberado: ----------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar, a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento para a 
Utilização do Fundo de Emergência Social; ---------------------------------------------------------- 

C.4. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A CEDÊNCIA DE UMA ÁREA DE 

TERRENO DE 2,23M2, SITA NO MONTE DA ROMBA, DO DOMÍNIO PRIVADO 

MUNICIPAL PARA O DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL: ------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia submeteu à apreciação a Proposta n.º 
52/PRESIDENTE/2016, exarada em 13 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: --------- 

“PROPOSTA N.º 052/PRESIDENTE/2016”. ---------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- No âmbito do Processo de Obras (DOSUGTA) n.º 09/2016, do qual é requerente Julieta 
Guerreiro António Brás, na qualidade de proprietária do prédio no Monte da Romba, inserido 
na freguesia de Santa Cruz, inscrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar com o 
número 2783/20160113, na matriz urbana com n.º 1661, com a área total de 76,50 m

2
, sendo 

29,50 m
2
 área coberta, foi pela interessada proposto à Câmara Municipal a cedência para o 

domínio público, de uma área de terreno de 2,23 m
2
, no sentido de melhorar a circulação 

automóvel; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com a Informação n.º 038/2016 de 26 de fevereiro, exarada pelos serviços 
técnicos da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, que se dá aqui 
por integralmente transcrita para os devidos efeitos, e “Após análise dos elementos técnicos 
apresentados (peça desenhada nº1, folha do processo nº 08), verifica-se que a pretensão do 
requerente tem fundamento, pois afigura-se que a solução apresentada vem melhorar a 
acessibilidade e a circulação no espaço público local”; ------------------------------------------------------- 

- Por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 16 de março de 2016, 
foi aceite a cedência da parcela de terreno, destinada a integrar o domínio público municipal, 
com a área de 2,23 m

2
, a desanexar do prédio inscrito na Conservatória do Registo Predial de 

Almodôvar com o número 2783/20160113, na matriz urbana com n.º 1661, sito no Monte da 
Romba, freguesia de Santa Cruz; ----------------------------------------------------------------------------------- 
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- Nos termos do Artigo 25.º n.º 1 alínea q) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, é competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberar sobre a afetação ou desafetação de bens do domínio público municipal; ------------------- 

PROPONHO que, no seguimento da Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
ordinária de 16 de março de 2016, a Assembleia Municipal delibere: ------------------------------------ 

1) Nos termos do Artigo 25.º n.º 1 alínea q) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, afetar 
ao Domínio Público Municipal a parcela de terreno com a área de 2,23 m

2
, a desanexar do 

prédio inscrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar com o número 
2783/20160113, na matriz urbana com n.º 1661, sito no Monte da Romba, freguesia de Santa 
Cruz, propriedade de Julieta Guerreiro António Brás, e por esta cedida ao Município de 
Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços Municipais, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------ 

3) Que nos termos do Artigo 57.º, n.º 3, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------- 

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a PROPOSTA N.º 52/PRESIDENTE/2016, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade, com 19 votos a favor (PS, IPA e PSD), deliberado: ------------------------------ 

1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 25.º, n.º 1, alínea q), da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, a afetação ao Domínio Público Municipal da parcela de terreno com a 
área de 2,23 m2, a desanexar do prédio inscrito na Conservatória do Registo Predial de 
Almodôvar com o número 2783/20160113, na matriz urbana com n.º 1661, sito no 
Monte da Romba, freguesia de Santa Cruz, propriedade de Julieta Guerreiro António 
Brás, e por esta cedida ao Município de Almodôvar; ---------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços Municipais, a adoção 
dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e 
integral execução da deliberação que recair sobre a presente proposta; -------------------- 

C.5. – RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE 2015 DA CPCJ- COMISSÃO PROTEÇÃO DAS 

CRIANÇAS E JOVENS DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Presidente da Assembleia leu o seguinte resumo: ---------------- 
“Assunto: Atividade processual CPCJ 2015.  ------------------------------------------------------------------  
ENTRADA DE PROCESSOS.  ----------------------------------------------------------------------------------------  
Transitados do ano 2014 - 8 processos.  -----------------------------------------------------------------------  
Processos Instaurados em 2015:14 processos. ---------------------------------------------------------------  
Destes 14 processos : 9 novos processos (sinalizações).  --------------------------------------------------  
4 Processos recebidos de outras cpcj’s.  ------------------------------------------------------------------------  
1 Processo reaberto.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
TOTAL DE PROCESSOS ENTRADOS EM 2015: 22 Processos. ---------------------------------------------  
SAIDA DE PROCESSOS. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Arquivados fase preliminar : 1 processos.  --------------------------------------------------------------------  
Arquivados fase pós-preliminar: 13 processos.  --------------------------------------------------------------  
Enviados para outras CPCJ ‘s - 1 processos.  ------------------------------------------------------------------  
TOTAL DE SAIDAS DE PROCESSOS EM 2015: 15 Processos.  ---------------------------------------------  
Principais Entidades Sinalizadoras em 2015. ----------------------------------------------------------------  
1) GNR. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2) Estabelecimento de ensino. ------------------------------------------------------------------------------------  
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3) Outros (estabelecimento de saúde e Ministério Público).  ---------------------------------------------  
Principais medidas aplicadas em 2015.  ----------------------------------------------------------------------  
1) Apoio junto dos pais.  --------------------------------------------------------------------------------------------  
2) Apoio junto de outro familiar.  --------------------------------------------------------------------------------  
3) Acolhimento em Instituição.  ----------------------------------------------------------------------------------  
Principais problemáticas sinalizadas em 2015.  ------------------------------------------------------------  
1) Mau trato físico.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
2) A criança/menor assume comportamentos que comprometem o seu bem-estar e 

desenvolvimento.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3) Consumo de bebidas alcoólicas.  -----------------------------------------------------------------------------  
4) Absentismo Escolar.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
5) Negligência.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6) Violência doméstica.”  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

QUÓRUM: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Neste momento, o deputado Francisco Teixeira regressou à sala de sessões. ---------- 

C.6. – RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO: -------------- 

O Presidente da Assembleia apresentou o Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito 
de Oposição, cujo original faz parte integrante da presente ata e que se dá aqui como 
integralmente reproduzido. -------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento e ninguém se quis pronunciar. --------------------- 

C.7. - LISTAGEM DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO 

PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI 

N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------  

O Presidente da Câmara deu conhecimento da “LISTAGEM DOS COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA UM DE JANEIRO ATÉ TRINTA E 

UM DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZASSEIS”, que se transcreve: ---------------------------------------- 

 “LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO 
DIA UM DE JANEIRO ATÉ TRINTA E UM DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. ------------------------ 

Na sequência da Proposta n.º 181/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. Presidente da 
Câmara, em 10 de novembro e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, submete-se à apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os 
compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde o dia um de 
março, até trinta e um de março de dois mil e dezasseis. ---------------------------------------------------- 

   Fornecedor 
Designação do fornecimento 

ou empreitada 
Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento

/execução 

Término do 
prazo 

CTT – CORREIO DE 
PORTUGAL,SA 

Aquisição de Serviços – 
Prestação de serviços Postais a 
Crédito 

€45.000,00 4.mar.16 1096 Dias 2.mar.2019 

A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 
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C.8. - INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A ATIVIDADE DO 

MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS 

DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO N.º 2 DO ART.º 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE 

SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto da ordem do dia e solicitou ao 
Presidente da Câmara que fizesse um breve apanhado do seu relatório. -------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que nada tem nada a acrescentar ao que está 
escrito, a não ser que algum deputado coloque alguma questão específica. É um 
relatório de atividades, que não enumera todas as atividades da vida da autarquia, 
apenas as que considerou mais relevantes e que entendeu ser importante trazer ao 
conhecimento dos senhores deputados. ------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento, não tendo havido pedidos para intervenção. -- 

C.9. - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA. ------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS, IPA e PSD). --------------------------- 

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, do dia 28 de abril de 
2016. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão. ------------- 

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente livro 
de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

E eu, Duarte Freitas de Sousa, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
 

 

 

 


